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COMISSÃO DE REFORMA JUDICIÁRIA, ADMINISTRATIVA E REGIMENTO INTERNO   

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

Ata da Sessão Ordinária da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Bahia.
Ao quarto dia do mês de outubro de dois mil e vinte e três, às 15h15min, de forma presencial, na Sala 305-M do prédio Anexo 
I à sede do TJBA, foi instalada a Sessão Ordinária da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Ivone Bessa Ramos. Ausente, 
justifi cadamente, o Excelentíssimo Desembargador Pedro Augusto Costa Guerra, conforme publicação no DJE, Edição nº 
3.396, de 18 de agosto de 2023. Presentes os Excelentíssimos Desembargadores Abelardo Paulo da Matta Neto e, na qua-
lidade de suplente, o Excelentíssimo Desembargador José Soares Ferreira Aras Neto. Presente, ainda, o Ilmo. Dr. Rafael de 
Medeiros Chaves Mattos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia, interessado no julgamento dos 
Processos Administrativos nº TJ-ADM-2023/50996 e TJ-ADM-2022/55833. Preenchido o quórum para a abertura da sessão, 
a Presidente desta Comissão cumprimentou a todos. Em seguida, foi discutida e aprovada a ata da sessão do dia 27 (vinte e 
sete) de setembro de 2023. Foram apresentados 03 (três) processos administrativos para julgamento. Inicialmente, foi posto 
para apreciação o Processo Administrativo nº TJ-ADM-2023/50996, da relatoria da Excelentíssima Desembargadora Ivone 
Bessa Ramos, referente ao pedido de reclassifi cação da Comarca de Poções de entrância intermediária para fi nal. Após lei-
tura do relatório, a Excelentíssima Relatora declarou que o pleito não merece guarida, vez que não se encontram presentes 
os requisitos para a referida elevação. Apresentadas em sessão as tabelas comparativas com outras comarcas de similar porte 
objeto de prévios Pareceres desta Comissão, evidenciou-se que o quantitativo da demanda processual anual da Comarca de 
Poções se apresenta insufi ciente para que haja elevação para entrância fi nal. Diante dos dados irrefutáveis, os Excelentíssimos 
Membros desta Comissão aprovaram, por unanimidade, o Opinativo nº 33/2023, cuja conclusão é pela pela rejeição da pro-
posta de elevação da Comarca de Poções ao patamar de Comarca de entrância fi nal. A Excelentíssima Relatora determinou a 
disponibilização do Opinativo nº 33/2023 à Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia, cujo e-mail será encaminhado 
para presidencia@oab-ba.org.br e procuradorgeral@oab-ba.org.br. Em seguida, foi apreciado o Processo Administrativo nº 
TJ-ADM-2022/55833, da relatoria do Excelentíssimo Desembargador Abelardo Paulo da Matta Neto, que trata do pedido de 
instalação da 2ª Vara de Família da Comarca de Porto Seguro. Após um breve apanhado da matéria, o Eminente Relator 
concluiu que o requerimento de instalação da referida Vara de Família não merece prosperar, pois, diante da apresentação 
de dados estatísticos concretos, restou evidente que tanto o acervo, quanto o aforamento, estão aquém do necessário para 
a instalação da vara especializada pleiteada. Diante de tudo quanto exposto, os Excelentíssimos Membros desta Comissão 
aprovaram, por unanimidade, o Opinativo nº 34/2023, no sentido de não acolher a proposta de instalação da 2ª Vara de Fa-
mília, Órfãos, Sucessões e Interditos na Comarca de Porto Seguro, não havendo, consequentemente, proposta de Resolução 
a ser apresentada. Neste momento, a Excelentíssima Desembargadora Cynthia Maria Pina Resende compareceu à sessão 
para o julgamento do Processo Administrativo nº TJ-ADM-2018/42601, do qual é relatora, ao tempo em que o Excelentíssimo 
Desembargador José Soares Ferreira Aras Neto precisou se retirar para outro compromisso. Posto para apreciação o Proces-
so Administrativo nº TJ-ADM-2018/42601, referente à instalação da 2ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de Eunápolis, a 
Excelentíssima Relatora, Desembargadora Cynthia Maria Pina Resende, iniciou sua considerações traçando um histórico da 
desativação da Comarca de Itapebi e Itagimirim e consequente encaminhamento do acervo para Eunápolis. Não obstante, 
após análise dos quadros comparativos e do quantitativo processual, não restou outra alternativa senão a de concluir pela 
carência de acervo e aforamento que justifi cassem a instalação da vara especializada pleiteada. Desta maneira, foi aprovado, 
por unanimidade, o Opinativo nº 35/2023, que opina pela rejeição da proposta de instalação da 2ª Vara da Fazenda Pública 
na Comarca de Eunápolis, não havendo, consequentemente, proposta de Resolução a ser apresentada. Nada mais havendo, 
a Presidente, em exercício, da Comissão, a Excelentíssima Desembargadora Ivone Bessa Ramos, agradeceu a presença 
de todos e declarou encerrada a sessão, determinando a publicação da presente ata, que lida e conferida, vai devidamente 
assinada por mim, ________________ Marcelo Calmon de Carvalho, Analista Judiciário/Subescrivão, e pela Presidente desta 
Comissão.

Desembargadora Ivone Bessa Ramos
Presidente, em exercício, da Comissão de Reforma Judiciária, 
Administrativa e Regimento Interno

MINISTÉRIO PÚBLICO 

COLÉGIO DE PROCURADORES   

EDITAL Nº 3240, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 12, I, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, 
instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, considerando o falecimento do Excelentíssimo Se-
nhor Promotor de Justiça Cristiano Chaves de Farias, RESOLVE suspender a realização da 8ª Sessão Ordinária do Colégio de 
Procuradores de Justiça, que ocorreria  às 14h do dia 6 de novembro de 2023.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 2161, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, CONVOCA os(as) Excelentíssi-
mos(as) Senhores(as) Procuradores(as) e Promotores(as) de Justiça do Estado da Bahia para a ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO (biênio 2022/2024), a qual se processará na forma a seguir:

01.  A eleição dos membros do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia será realizada por votação secreta e plurinomi-
nal, por intermédio da rede mundial de computadores;

02.   A votação se dará, exclusivamente, por meio da rede mundial de computadores, mediante uso de sistema de voto remoto, 
secreto e digital denominado Voto Digital,  instituído e regulado pelo Ato Normativo nº 28, de 4 de agosto de 2020, da Procurado-
ra-Geral de Justiça, no dia 15 de dezembro de 2022, quinta-feira, das 9:00 às 16:00 horas; 

03.   A base do controle do processo de votação funcionará na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, na sede do Ministério 
Público do Estado da Bahia, situada na  5ª Avenida, 750 - Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta capital, onde haverá 
computadores disponíveis para os eleitores que desejarem exercer seu direito a voto no local; 

04.   A apuração dos votos será pública e realizada, via sistema Voto Digital, logo após o encerramento da votação, por comissão 
de 3 (três) componentes, todos da mais elevada entrância, designados pela Procuradora-Geral de Justiça e sob sua presidência, 
com proclamação imediata dos eleitos;

05.   Em caso de empate, será considerado(a) eleito(a) o(a) mais antigo(a) no cargo; persistindo o empate, o(a) mais antigo(a) 
na carreira e, em caso de igualdade, o(a) mais idoso(a); 

06.   Serão considerados eleitos membros do Conselho Superior do Ministério Público os(as) 9 (nove) Procuradores(as) de Jus-
tiça mais votados(as) e suplentes os(as) Procuradores(as) de Justiça que lhes seguirem na ordem de votação;

07.   São elegíveis os(as) seguintes Procuradores(as) de Justiça: Elna Leite Ávila Rosa, Marilia de Campos Souza, Washington 
Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho, Natalina Maria Santana Bahia, Terezinha Maria Lôbo Santos, Regina Maria da 
Silva Carrilho, Maria de Fátima Campos da Cunha, João Paulo Cardoso de Oliveira, Sônia Maria da Silva Brito, Sheilla Maria da 
Graça Coitinho das Neves, Míria Valença Gois, Adivaldo Guimarães Cidade, Lícia Maria de Oliveira, Eny Magalhães Silva, Moi-
sés Ramos Marins, Rômulo de Andrade Moreira, Maria Augusta Almeida Cidreira Reis, Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp, Paulo 
Marcelo de Santana Costa, Cleusa Boyda de Andrade, Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, 
Maria Alice Miranda da Silva, Marilene Pereira Mota, Wellington César Lima e Silva, Tânia Regina de Oliveira Campos, Nívea 
Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Márcia Regina dos Santos Vírgens, Marco Antônio Chaves da Silva, 
Márcia Luzia Guedes de Lima, Daniel de Souza Oliveira Neto, Adriani Vasconcelos Pazelli, Aurisvaldo Melo Sampaio, Ricardo 
Régis Dourado, Sheila Cerqueira Suzart, Nivaldo dos Santos Aquino, Lucy Mary Freitas Conceição Thomas, Marly Barreto de 
Andrade, Ulisses  Campos  de  Araújo, Heliete Rodrigues Viana, José Luiz da Fonseca e Diana Sobral Bentes de Salles Brasil.

08.   Será excluído(a) da relação dos(as) elegíveis o(a) Procurador(a) de Justiça que, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da pu-
blicação do presente Edital, manifestar por escrito renúncia ao direito de participar da eleição do Conselho Superior do Ministério 
Público, nos termos do parágrafo 3º do art. 22 da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, a qual deverá ser 
dirigida à Procuradora-Geral de Justiça e enviada por meio da ferramenta de Peticionamento Inicial disponível no sistema SIGA 
ou via correio eletrônico institucional (secretariageral@mpba.mp.br);

09.   São inelegíveis para o cargo de membro do Conselho Superior do Ministério Público aqueles(as) que se encontrem em 
quaisquer das situações previstas no art. 7º da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e no art. 5º, §2º, da 
Lei Complementar estadual nº 24, de 4 de janeiro de 2006;  

10.   O exercício de cargo de confi ança é incompatível com o de membro do Conselho Superior do Ministério Público.
            
Salvador, 17 de outubro de 2022.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO

Em 6 de novembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

INQUÉRITO CIVIL N° 007.9.18838/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Lles Engenharia e Projetos Ltda – ME; Município de Amargosa; Roberto Doval de Carvalho Filho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL N° 608.0.203011/2012
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.46294/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Santa Madalena, Goiabeira, Capoeira do Melo e Adja-
cências
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.199748/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Nilo Augusto Moraes Coelho
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

NOTÍCIA DE FATO Nº 676.9.441683/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adenilson de Castro Vieira; Crisjeorge Soares Barbosa; Edimar Matheus de Oliveira; Edvaldo Pereira 
dos Santos; Enio Pereira Guedes; Jair Gomes de Araújo; João Bosco da Silva Júnior; Luciene Magalhães Campos; Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa Ba 
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 678.0.88886/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Loteamento Bosque das Palmeiras
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 268.9.177020/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Teresinha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Grupo Ambientalista da Bahia; Ricardo Mozar
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.154309/2017
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo Gás Natural e Biocombustíveis; Kemigás Comércio de Gás Bahia Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.294741/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.124578/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): IBAMA - Vitória da Conquista; Nilo Augusto Moraes Coelho
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.220851/2016
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 7º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde (SUS) > Convênio médico com o SUS
INTERESSADO(A)(S): Hospital Geral do Estado
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.3190/2022
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Orçamento > Repasse de Verbas Públicas
INTERESSADO(A)(S): Município de Juazeiro
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.123897/2012
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ubatã
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Anchises Marques Correia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 6 de novembro de 2023.

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 668, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Cons-
tituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com 
a Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 06 de novembro de 2023, as servidoras 
indicadas abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

DAYSIANNE SOUZA SODRE
PARIPIRANGA - 1ª PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TECNICO-JU-
RIDICO DE PROMOTORIA

CMP-2JAMILE DE ALMEIDA SILVA
PAULO AFONSO - 3ª PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA

ANA AMELIA RIBEIRO SOUSA
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
DE SENHOR DO BONFIM

Salvador, 06 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 669, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR as bacha-
relas em Direito indicadas abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

DAYSIANNE SOUZA SODRE
PARIPIRANGA - 1ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TECNICO-JURIDI-
CO DE PROMOTORIA

CMP-2

JAMILE DE ALMEIDA SILVA
PAULO AFONSO - 3ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TECNICO-JURIDI-
CO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 06 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 670, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 
2º, da Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complemen-
tar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei estadual nº 8.966/2003, em conformidade com 
o regramento previsto no Edital nº 2650/2022, do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do 
Ministério Público do Estado da Bahia, assim como o Edital nº 10 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de 
setembro de 2023, o qual publicou o resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, 
publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores 
do Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:

NOMEAR, para o cargo de ANALISTA TÉCNICO e ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO, os candidatos aprovados 
no VI Concurso Público para provimento do quadro de pessoal permanente do Ministério Público do Estado da Bahia, 
observando as regras edilícias e o regime jurídico aplicável às reservas de vagas, de acordo com a seguinte ordem de 
convocação:

CARGO: ANALISTA TÉCNICO

ESPECIALIDADE: Meio Ambiente
HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: Engenharia Sanitária, Engenharia Ambiental, En-
genharia Florestal ou Ciências Biológicas 

 
REGIÃO 1
 

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

3º A/C 414010127
Larissa Guarany Ra-
malho Elias

Reposição Solicitação fi nal de fi la 2º convocado, A/C, Clei-
visson de Souza Soares - Ato nº 526, de 11 de setembro 
de 2023 – DJe 12/09/2023
 

CARGO: ANALISTA TÉCNICO

ESPECIALIDADE: Arquitetura, Urbanismo e En-
genharia Civil

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: Engenharia Civil
 

 
REGIÃO 1
 

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

6º A/C 414015896
Karyna Tancredo Na-
zário

Reposição Solicitação fi nal de fi la 5º convocado, 
PcD, Robson Barbosa Oliveira - Ato nº 630, de 17 de 
outubro de 2023 – DJe 18/10/2023
 

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

REGIÃO 6

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

17º A/C 414029689 Isabella Martins Vieira
Reposição de Nomeação tornada sem efeito 
pelo Ato nº 665, de 1º de novembro de 2023 - 
DJe 06/11/2023

 
A/C – Ampla Concorrência
PcD – Pessoa com Defi ciência
CN – Candidato Negro

Salvador, 06 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 
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EDITAL Nº 3246, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art. 15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei Estadual nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, em conformidade 
com o regramento previsto no Edital nº  2650/2022  do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, assim como o Edital nº 10 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro 
de 2023, o qual publicou o resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE 
de 06 de setembro de 2023 que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do 
Estado da Bahia,

RESOLVE:

CONVOCAR os candidatos nomeados na forma do Ato nº 670/2023, para a apresentação de documentos, avaliação médica e 
posse, de acordo com as seguintes instruções:

I - Avaliação médica – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br os resultados dos exames especifi cados no item 16.9 do 
Edital nº 2650/2022, incluindo RG/CPF, Comprovante de Residência atualizado (últimos 3 meses) e formulário de Declaração de 
Saúde, disponibilizada no https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso,  preenchida e assinada. 
2. Data a ser agendada perícia médica: entre 13 e 24 de  novembro de 2023, conforme ofício de encaminhamento fornecido pela 
Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, na apresentação dos documentos por e-mail.
Obs: Sem os resultados encaminhados (item 1), não poderemos agendar a perícia médica. O ofício será encaminhado para o 
e-mail do candidato. Caso não receba até a véspera do agendamento da perícia médica, favor encaminhar e-mail para planeja-
mentorh@mpba.mp.br solicitando o envio.
3. A avaliação médica será realizada na Junta Médica Ofi cial do Estado, localizada no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José 
Maria de Magalhães Netto, 4° andar, Avenida Antônio Carlos Magalhães, S/N, Iguatemi, nesta Capital. Ponto de referência: entre 
a concessionária Gaulesa e o Empresarial WN, em frente ao hipermercado Carrefour (antigo Big Bompreço).
4. O candidato convocado deverá se apresentar na Junta Médica Ofi cial do Estado, munido dos exames laboratoriais originais 
e os complementares listados no e-mail pela Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas e presentes no item 
16.9 do Edital nº 2650/2022.
5. De posse do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com resultado “apto”, o candidato deverá encaminhar este documento 
por e-mail para planejamentorh@mpba.mp.br.

II - Apresentação de documentos – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br os documentos especifi cados no item 16.8 do Edital nº 
2650/2022, bem como os formulários preenchidos e assinados, disponibilizados no site https://mpba.mp.br/concursos/servido-
res/viconcurso, solicitando agendamento para apresentação dos originais. 
2. A apresentação dos originais deverá ser realizada entre os dias 13 e 24 de novembro de 2023, conforme agendamento prévio, 
descriminado no item acima, podendo ser realizado também pelos telefones (71) 3103-0116 ou 3103-0117, bem como através do 
e-mail planejamentorh@mpba.mp.br e WhatsApp (71) 99602-0656.
3. O candidato convocado deverá se dirigir à Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, situada na 5ª Avenida, 
nº 750, 1º andar, sala 125, Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apresentação dos documentos originais 
mencionados no item 1.

III – Posse 
Data e horário: 01 de dezembro de 2023, às 09 horas. 
Local: Ministério Público do Estado da Bahia - 5ª Avenida do Centro Administrativo da Bahia - CAB, n° 750, CEP: 41.745-004.

V - Apresentação no local de trabalho: 04 de dezembro de 2023. 

Salvador, 06 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza /Classe
003.9.206014/2023 Notícia de Fato – Representação por Inconstitucionalidade

Salvador/BA, 06 de novembro de 2023.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos
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PORTARIA Nº 03/2023

O Ministério Público do Estado da Bahia, através da Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos, no exercício 
das atribuições que lhe foram delegadas através do Ato de Delegação nº. 21/2020 e, com fundamento na Resolução CNMP n.º 
23/2007, COMUNICA a conversão da presente Notícia de Fato no seguinte procedimento:

IDEA Nº: 003.9.432526/2023
TIPO DO PROCEDIMENTO: Inquérito Civil
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 7347/1985; Resolução nº 23/2007, do CNMP; art. 86, V, “a”, da Lei Complementar Esta-
dual nº 11/96.
OBJETO: Possível restrição de acesso ao Ministério Público a prontuários médicos em unidades públicas de saúde, ante o Pa-
recer PGE n° 3795/2019 (processo PGE.Net 2019.02.3804)
INVESTIGADO: Autoridade no âmbito das atribuições do art. 86 da LC n.º 11/96.

Salvador/BA, 06 de novembro de 2023.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta Para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 666, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 2º do Ato Normativo nº 33, de 17 de agos-
to de 2023, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
56658/2023, CONSIDERA SUSPENSA A LICENÇA PRÊMIO da Promotora de Justiça KRISTIANY TRAVESSA ROCHA LIMA DE 
ABREU, no dia 1º/11/2023, por necessidade do serviço.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 667, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 56488/2023, CONSIDERA SUSPENSAS AS FÉRIAS da Promotora de Justiça VIVIANE 
CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, no dia 1º/11/2023, por necessidade do serviço.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3237, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
56273/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3202/2023, publicado na edição do DJE 
de 30/10/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante 
o período de 27/11/2023 a 7/12/2023, na PROMOTORIA DE JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL - 3º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Luís Cláudio 
Cunha Nogueira

Salvador - 09ª Promoto-
ria de Justiça de Família - 1º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 103

Augusto Joaquim 
de Azevedo Júnior

Salvador - 14ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 377

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 
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A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3238, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 33962/2022, TOR-
NA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3211/2023, publicado na edição do DJE de 30/10/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 7ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE ALAGOINHAS.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro do 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3239, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 52177/2023, TOR-
NA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3210/2023, publicado na edição do DJE de 30/10/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, em NOVA SOURE - PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA e NOVA SOURE - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 79ª ZONA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3242, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 56135/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3212/2023, publicado na edição do DJE de 30/10/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
5/12/2023 a 19/12/2023, na CONDE - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E ESPLANADA - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 021ª ZONA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

João Manoel San-
tana Rodrigues

Santo Antônio de Jesus - 
5ª Promotoria de Justiça

267
224

Média: 245
Intermediária 14

Laise de Araújo Carneiro
Ipirá - 02ª Promo-

toria de Justiça

289
245

Média: 267
Intermediária 51

Ailson de Almei-
da Marques

Ipirá - 01ª Promo-
toria de Justiça

289
245

Média: 267
Intermediária 52

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 
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A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3243, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 55530/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO 
à Promotora de Justiça abaixo indicada, durante o período de até 6 (seis) meses, contado da designação, cumulativamente com 
as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:   

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTORA DE JUS-
TIÇA EM SUBSTITUI-
ÇÃO AUTOMÁTICA

ATIVIDADE A 
SER EXERCIDA 
PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 8/2014 - Data 

de Publicação: 14/1/2014)

Serrinha – 5ª Pro-
motoria de Justiça

Núbia Rolim dos Santos
Atuação em inquéritos 

policiais e participa-
ção em audiências

Controle Externo da Atividade Policial;
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e 

Criminal);
Crime de Pequeno; Potencial Ofensivo;

Júri.
 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;   
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;  
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência; 
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;  
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3244, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 50160/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO à 
Promotora de Justiça abaixo indicada, até o dia 8/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o com-
promisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, 
a critério da administração:
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PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR / EM 
SUBSTITUIÇÃO

ATIVIDADE A SER EXERCI-
DA PELO(A) AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 
10/2023 - Data de Pu-
blicação: 14/6/2023)

Feira de Santana - 15ª 
Promotoria de Justiça

Milena Soares Rocha

Atuação nos feitos judiciais e extrajudiciais, 
atendimento ao público e participação em 

audiências regulares e de custódia da 4ª Vara 
de Família da Comarca de Feira de Santana

Família, Suces-
sões, Interditos

 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;    
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;   
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;  
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;  
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;  
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;   
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 6 de novembro de 2023 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3245, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52962/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 6/11/2023 a 
15/11/2023, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 18ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça

Hugo Casciano 
de Sant’anna

Atuação extrajudicial, atuação perante a 1ª Vara Criminal Espe-
cializada (com competência para processar e julgar os Crimes 
contra a Ordem Tributária, a Ordem Econômica, as Relações 
de Consumo, a Fé Pública e a Administração Pública), Pro-

cedimentos Administrativos Fiscais, Notícias-Crime em maté-
ria tributária, Central de Inquéritos, Atendimento ao Público, 
Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal.

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
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5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3247, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 54738/2023, TORNA PÚBLICO 
O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 3114/2023, publicado na edição do DJE de 23/10/2023, referente à substituição na 87ª Zona 
Eleitoral - Ruy Barbosa, desconsiderando-se as habilitações já realizadas.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3249, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  44692/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 do Órgão Especial do CP do MP/BA)

Itamaraju - 1ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial; Crime de Pequeno Po-
tencial Ofensivo; Criminal; Violência Doméstica Contra a Mu-
lher (Cível e Criminal); Execuções Penais; Fazenda Pública; 
Infância e Juventude (Cível e Criminal); Patrimônio Público e 

Moralidade Administrativa (Cível e Criminal); Tóxicos; Júri
Itamaraju - 172ª 
Zona Eleitoral

1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da pratica de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;  
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8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2442, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55538/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3203/2023, publicado na edição do DJE de 30/10/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça MARCEL BITTENCOURT SILVA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos, para exercer, cumulati-
vamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 7/12/2023 a 11/12/2023, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana – 6ª 
Promotoria de Justiça

Lourival Miranda de 
Almeida Junior

Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento
Fazenda Pública

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2443, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inc. III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
FELIPE DA MOTA PAZZOLA, titular de 3ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, para participar das audiências decorrentes 
do Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, no Fórum da Comarca de Santa Maria da Vitória, 
no período de 28/11/2023 a 30/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2444, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inc. III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça 
AMANDA BUARQUE BERNARDO, titular de 3ª Promotoria de Justiça de Amargosa, para participar das audiências decorrentes 
do Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, no Fórum da Comarca de Santa Maria da Vitória, 
no período de 28/11/2023 a 30/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2445, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inc. III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO, titular de 3ª Promotoria de Justiça de Brumado, para participar das audiências decorrentes 
do Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, no Fórum da Comarca  de Santa Maria da Vitória, 
no período de 28/11/2023 a 30/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2446, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inc. III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
JAIR ANTONIO SILVA DE LIMA, titular de 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar das audiências decorrentes do 
Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, no Fórum da Comarca de Santa Maria da Vitória, no 
período de 28/11/2023 a 30/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2447, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inc. III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular de 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar das audiên-
cias decorrentes do Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça da Bahia, no Fórum da Comarca de Santa 
Maria da Vitória, no período de 28/11/2023 a 30/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2448, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inc. III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55976/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
IGOR CLÓVIS SILVA MIRANDA, titular de Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede 
em Jacobina, para participar das audiências decorrentes do Projeto Corregedoria em Ação, de iniciativa do Tribunal de Justiça 
da Bahia, no Fórum da Comarca de Santa Maria da Vitória, no período de 28/11/2023 a 30/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2449, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 1º, 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 53723/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e 
Investigações Criminais - GAECO para atuar no Procedimento Investigatório Criminal registrado no IDEA sob o nº 003.9.27942/2019, 
em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2450, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º, II, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o 
nº 51800/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e Investigações Criminais - GAECO 
para atuar na Notícia de Fato registrada no IDEA sob o nº 003.9.243958/2023, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais 
que dela resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito. 
  
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 
  
Salvador, 6 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2451, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “e”, 271 e 296 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 53287/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça GILMARA ESPÍRITO SANTO CARVALHO BAR-
RETTO, titular da Promotoria de Justiça de Assistência da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para, durante o período de 7/11/2023 a 
27/11/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, exercer 
as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

9ª Promotoria de Justiça Criminal 
da Capital - 1º Promotor de Justiça

Kristiany Travessa 
Rocha Lima de Abreu

Atuação perante a 9ª Vara Criminal, Central de In-
quéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2452, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 de se-
tembro de 2022, e inciso IV do §4º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56396/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça SEVERINA 
PATRICIA FERNANDES, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Serrinha, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos 
autos da Ação Penal 8001305-45.2022.8.05.0211, em trâmite na Comarca de Riachão do Jacuípe, no dia 7/11/2023, em conjunto com 
o Promotor de Justiça LUCIANO MEDEIROS ALVES DA SILVA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2453, 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56511/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça 
ANDRÉA LEMOS FONTOURA, titular da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Públi-
co da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 
0376120- 76.2012.8.05.0001, em trâmite na 2º Juízo da 1ª Vara do Júri da Comarca de Salvador, no dia 21/11/2023, em conjunto 
com a Promotora de Justiça MIRELLA BARROS CONCEIÇÃO BRITO, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da 
Capital - 3º Promotor(a) de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 6 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2454, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no  Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 55557/2023, DE-
SIGNA o Promotor de Justiça FRANCISCO DE FREITAS JUNIOR, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 21/11/2023 a 
24/11/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais 
presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais ao Promotor de Justiça em substituição automática, na forma do Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Urandi - Promoto-
ria de Justiça

Gabrielly Coutinho Santos Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 6 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2455, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56690/2023, DESIGNA 
a Promotora de Justiça ADVANY FIGUERÊDO SILVA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital - 2º 
Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, 
a partir de 6/11/2023, na qualidade de terceira substituta automática, independentemente da possibilidade de revogação desta 
portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à 
Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Crimi-
nal, 3º Promotor de Justiça

EDIENE SAN-
TOS LOUSADO

Atuação perante a 2ª Vara de Execução Penal 
(Regime Fechado) e Atendimento ao Público

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2456, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setem-
bro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56729/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça 
ANA CLAUDIA FONSECA COSTA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa, para participar, telepresencialmente, das 
audiências designadas nos processos autuados sob os nºs 0000190-42.2018.8.05.0090, 0000339-48.2012.8.05.0090, 0000458-
38.2014.8.05.0090 e 8000851-84.2020.8.05.0090, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Iaçu, no dia 8/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

FERNANDO GABURRI DE SOUZA LIMA, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila, –. SIGA nº 56760/2023. Requeri-
mento: Pagamento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo período 
de atuação, em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO, Promotor(a) de Justiça de Xique-Xique- SIGA nº 40752.7/2023. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 07/11/2023 a 07/11/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Iranildo Lima da Costa Júnior - Irecê - 1ª Promotoria 
de Justiça [Substiuto Indicado] , já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribui-
ção ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

GEAN CARLOS LEÃO, Promotor(a) de Justiça de Itapetinga- SIGA nº 40761.7/2023. Requerimento: autorização de ausência justifi -
cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/12/2023 a 15/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substi-
tuto(a): Promotor(a) de Justiça Millen Castro Medeiros de Moura - Itapetinga - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

LUCIANO MEDEIROS ALVES DA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe- SIGA nº 40774.7/2023. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 16/11/2023 a 17/11/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Pollyanna Quintela Falconery - Riachão do Jacuípe 
- 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição 
ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

CAOCIFE   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
Procuradoria Geral da Justiça

Assunto: RESUMO DE ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Nº Processo
Promotoria 
de Justiça

Entidade Validade

694.9.433313/2023 Ruy Barbosa
Associação Cáritas Dioce-
sana de Ruy Barbosa

26/10/2023 á 
26/04/2024

Base Legal: Ato Normativo do Procurador-Geral de Justiça nº 003/2005.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DO TERCEIRO ADITIVO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – Nº 026/2020 – SGA. Pregão Eletrôni-
co 57/2019-SEINFRA/BA. Processo: 19.09.00857.0028031/2023-98. Parecer Jurídico: 818/2023. Partes: Ministério Público 
do Estado da Bahia, CNPJ nº 04.142.491/0001-86 e OI S/A – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 76.535.764/0001-43. 
Objeto: Prestação de serviços de telefonia fi xa comutada de longa distância nacional e internacional, serviço de telefonia 
fi xa comutada de discagem direta gratuita e o serviço telefônico fi xo comutado modalidade Local, Lote II. Objeto do aditivo: 
Alteração qualitativa do contrato celebrado entre as partes para modifi car o quanto consta da planilha inserta no Anexo III 
do contrato - plano de tarifas STFC local.
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

LICENÇA DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR
 

SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

353441
RAMON VINICIUS 

MORAES DIAS MIRAN-
DA DOS SANTOS

19.09.41596.0020413/
2023-75

113, III, a 08 14/10/2023 21/10/2023

352931
HERMANN ALAN 
DE SA OLIVEIRA

19.09.48157.0029256/
2023-94

113, III, b 08 28/10/2023 04/11/2023

  
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de NOVEMBRO de 2023.

Onde se Lê: DJE Nº 3433 DE 16/10/2023

PROCESSO DE SERVIDOR DEFERIDO PELA
JUNTA MÉDICA DO ESTADO DA BAHIA

 MATRÍCULA  PROCESSO SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS
 DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

352384
19.09.01988.0019122/

2023-10
145 07 25/07/2023 31/08/2023

 
Leia-se: 
 

PROCESSO DE SERVIDOR DEFERIDO PELA
JUNTA MÉDICA DO ESTADO DA BAHIA

 MATRÍCULA  PROCESSO SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS
 DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

352384
19.09.01988.0019122/

2023-10
145 07 25/07/2023 31/07/2023

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de novembro de 2023. 

LICENÇA MATERNIDADE DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR 
 

SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

354.425
JULIANA BOM-

FIM FROIS
19.09.45156.0028274/

2023-98
154 180 19/10/2023 15/04/2024

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de novembro de 2023.

      LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

 MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO AFAS-
TAMENTO/ QT. DIAS

QUINQUÊNIO

209160
LUIS FERNANDO 
DOS SANTOS NU-
NES DE SANTANA

19.09.02348.0011694/
2023-48

Art. 3°
20/11/2023 A 

19/12/2023 - 30 DIAS
2016/2023

209160
LUIS FERNANDO 
DOS SANTOS NU-
NES DE SANTANA

19.09.02348.0011694/
2023-48

Art. 3°
09/01/2024 A 

07/02/2024 - 30 DIAS
2016/2023

209160
LUIS FERNANDO 
DOS SANTOS NU-
NES DE SANTANA

19.09.02348.0011694/
2023-48

Art. 3°
08/02/2024 A 

08/03/2024 - 30 DIAS
2016/2023

352453
CARLOS EDUAR-
DO BRAGA FILHO

19.09.40864.0018501/
2023-11

Art. 3°
20/11/2023 A 

19/12/2023 - 30 DIAS
2016/2023

353175
ANTONIO LUIS AL-

VES BARBOSA
19.09.02166.0021094/

2023-64
Art. 3°

20/11/2023 a 
19/12/2023 - 30 DIAS

2016/2022

352497
RAIMUNDO NONATO 

FERREIRA MELO
19.09.01128.0022445/

2023-20
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2014/2019

353704
BRUNO ALENCAR DE 

SOUZA PEREIRA
19.09.1794.0024027/

2023-23
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2016/2023

353263
JULIANA DEL REI 
FRAGA RAPPEL

19.09.02151.0023827/
2023-60

Art. 3°
20/11/2023 A 

19/12/2023 - 30 DIAS
2016/2023
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352114
JANARY SERGIO 

FERREIRA DA SILVA
19.09.00851.0028057/

2023-95
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2016/2022

352957 LAIS SANTOS PIMENTEL
19.09.01360.0000638/

2023-89
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2015/2020

353219
CLARISSA CUMMING 
FARANI FERNANDES

19.09.02344.0024635/
2023-43

Art. 3°
16/11/2023 A 

15/12/2023 - 30 DIAS
2016/2023

352622 SOARIO FARIAS SANTOS
19.09.01017.0026375/

2023-03
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2015/2020

353125
DANILO SOUSA 
SERVA DA SILVA

19.09.02259.0025502/
2023-80

Art. 3°
16/11/2023 A 

15/12/2023 - 30 DIAS
2016/2022

352784
LINDIANE FREIRE 
DE SANTANA LIMA

19.09.02025.0004117/
2023-19

Art. 3°
23/11/2023 A 

22/12/2023 - 30 DIAS
2014/2019

352197
MARCIA MARIA SEI-

XAS DE MAGALHAES
19.09.00938.0022531/

2023-34
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2007/2012

352563 CATIA CAMPOS MEIRA
19.09.01903.0022049/

2023-14
Art. 3°

06/11/2023 a 
05/12/2023 - 30 DIAS

2017/2023

353337
FRANCLIN LEONARDO 
DE SOUZA SEBASTIÃO

19.09.01053.0023373/
2023-81

Art. 3°
20/11/2023 A 

19/12/2023 - 30 DIAS
2014/2019

353166
VANESSA DA SIL-

VA LISBOA
19.09.45292.0023351/

2023-62
Art. 3°

20/11/2023 A 
19/12/2023 - 30 DIAS

2016/2022

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de novembro de 2023.

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 
15/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

16.11.2023 DIREITO PRIVADO DRA. MARCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS

23.11.2023 DIREITO PÚBLICO DRA. MARCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 302/2023 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 13 da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do art. 55, da Resolu-
ção nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo Nº IDEA 003.9.202668/2021, instaurado através de Notícia de Fato subscrita 
por 76 (setenta e seis) associações da sociedade civil com escopo de defesa da população negra na Bahia, datada de 30/12/2020.

Salvador, 06 de novembro de 2023.

Lívia Maria Santana e Sant’Anna Vaz 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 303/2023 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo o art. 2º, inciso I, da Resolução n.º 31/2004, expedida pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia em 24 de 
setembro de 2004, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput, da Resolução n.º 181/2017 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, de 07 de agosto de 2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO INVESTIGA-
TÓRIO CRIMINAL (PIC) Nº IDEA 003.9.386879/2023, objetivando apurar suposta prática de violência – ameaça e injúria – com 
motivação LGBTfóbica. 

Salvador, 02 de novembro de 2023.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça
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EDITAL N° 304/2023 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IN-
TERESSES INDIVIDUAIS, cadastrado sob o Nº IDEA 003.9.393476/2023, para averiguar possível caso de homofobia.

Salvador, 02 de novembro de 2023.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 305/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2ª Promotora de Justiça  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 11 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determina-
ção da Corregedoria deste Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedi-
mento Administrativo IDEA 003.9.278120/2021 pelo prazo de um ano. 

Salvador, 30 de outubro de 2023.

Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 306/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem-Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2ª Promotora de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo artigo 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174, de 04.07.2017 (publicada em 21.07.2017), comunica a INSTAURAÇÃO do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 003.9.285112/2023, considerando o teor da representação do Sr. RAFAEL ITAPA-
RARICA, q representante da Comunidade de Massaranduba; Que, das cerca de 400 famílias que deveriam ser benefi ciadas com 
moradia popular, conforme estudo anexo, feito pela CONDER, só 39 pessoas foram atendidas; que já existia um procedimento 
em trâmite neste MPBA (IDEA nº 003.9.16992/2019), já arquivado; Que ontem, 19/07/2023, durante manifestação na porta da 
CONDER, tiveram suspenso o acesso ao banheiro e água, e por isso, bloquearam a passagem dos funcionários; Que o major 
Luciano Jorge foi chamado pelo superintendente da CONDER e, quando desceu, ameaçou o declarante e outras pessoas que 
estavam fi lmando o ocorrido, ameaçando de prisão os manifestantes; que informou que todas as manifestações na CONDER 
estão proibidas; Que as manifestações sempre foram de forma ordeira e pacífi ca; Que as manifestações continuarão até terem 
garantidos os seus direitos.

Salvador, 06 de novembro de 2023.

Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 307/2023 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IN-
TERESSES INDIVIDUAIS, cadastrado sob o Nº IDEA 003.9.326094/2023, objetivando averiguar possível caso de LGBTfobia em 
ambiente de trabalho.

Salvador, 25 de setembro de 2023.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 308/2023 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IN-
TERESSES INDIVIDUAIS, cadastrado sob o Nº IDEA 003.9.324174/2023, objetivando averiguar possível caso de transfobia.

Salvador, 02 de novembro de 2023.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça
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EDITAL N° 309/2023 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IN-
TERESSES INDIVIDUAIS, cadastrado sob o Nº IDEA 003.9.323198/2023, objetivando averiguar possível caso de homofobia em 
ambiente virtual (sala de bate papo UOL).

Salvador, 02 de novembro de 2023.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

 EDITAL Nº 1085/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 4º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa idosa  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo  
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 4º Promotor de Justiça, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.214906/2022. 
Salvador, 01/11/2023.  
Adriana Imbassahy 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1086/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa idosa  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo  
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor de Justiça, por intermédio do Promotor de Justiça que esta 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 
003.9.185877/2023. Informa-se que o prazo para a interposição de recurso à promoção de arquivamento é de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto: “003.9.185877/2023- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Salvador, 01/11/2023.  
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 1087/2023 – Indeferimento de Notícia de fato  
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoas com defi ciência  
Comunicação de Indeferimento de Notícia de fato  
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da Notícia de fato IDEA nº003.9.383931/2023. Informa-se 
que o prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido à Promotoria de Justiça, por meio do 
correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: “003.9.383931/2023” - RECURSO AO INDEFERIMENTO”.  
Salvador, 01/11/2023 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes   
2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos   
2º Promotor de Justiça

Edital nº 1088/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoas com defi ciência  
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.331307/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa com defi ciência.  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Salvador, 01/11/2023 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes   
2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos   
2º Promotor de Justiça
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Edital nº 1089/2023 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo  
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoas com defi ciência  
Procedimento IDEA Nº 003.9.171396/2022 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa com defi ciência.  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 11 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Data da Prorrogação: 01/11/2023 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
02ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 02ª Promotora de Justiça  

EDITAL Nº 1090/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa idosa  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo  
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor de Justiça, por intermédio do Promotor de Justiça que esta 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 
003.9.249212/2023. Informa-se que o prazo para a interposição de recurso à promoção de arquivamento é de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto: “003.9.249212.2023/2022- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Salvador, 01/11/2023.  
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça

Edital nº 1091/2023 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.365022/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 05/10/2023 
Salvador, 01/11/2023 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 1092/2023 
Origem: 3’ Promotoria de Justiça de Direitos Humanos —4° Promotor de Justiça ÁREA: DIREITOS HUMANOS  
SUB-ÁREA: IDOSOS  
Procedimento administrativo IDEA n° 003.9.2223/2023  
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PREVISTO EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3’ Promotoria de Justiça de Direitos Humanos —4° Promotor de Justiça, por inter-
médio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no §6°, 
art. 5°, da Lei Federal n°7.347/85, e o art. 71, da Resolução n° 11/2022 do órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/
BA, informa para ciência a todos os interessados que no dia 18/10/2023, foi fi rmado TERMO ADITIVO AO COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA celebrado com a Instituição de Longa Permanência para Idosos LAR PARA IDOSOS LUZ DO 
MUNDO LTDA (nome de fantasia: Casa de Repouso Luz do Mundo), CNPJ sob o n° 28493.594/0001-39, situada na Rua São 
Gotardo, n° 02, Térreo, Conjunto Santa Bárbara, Arraial do Retiro, CEP: 41.204-028, Salvador — BA, através de sua represen-
tante legal, apenas com o fi m de ampliar o prazo, por mais 240 dias, para que a instituição apresente, perante esta Promotoria 
de Justiça, alvará sanitário, laudo do Corpo de Bombeiros e comprovante de cadastro junto ao CMI, estando a integra disponível 
nos autos do citado procedimento, junto ao sistema IDEA.  
Salvador, 18/10/2023.  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1093/2023 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.414665/2023. 
Salvador, 1º de novembro de 2023.  
Maria Pilar C. Maquieira Menezes  
2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos  
2º Promotor de Justiça
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Edital nº 1094/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA Nº 003.9.373748/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: Salvador/BA, 19 de outubro de 2023 
Salvador/BA, 1º de novembro de 2023. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça

Edital nº 1095/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.354840/2023   
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação:18/10/2023 
Salvador, 06 de novembro de 2023 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça

Edital nº 1096/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.381492.2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 25/10/2023 
Salvador, 06 de novembro de 2023 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça

Edital nº 1097/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.379945/2023 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 26 de outubro de 2023.  
Salvador, 06 de novembro de 2023.  
Andrea Borges  
Promotora de Justiça

Edital nº 1098/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.373729/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 27/10/2023 
Salvador, 06 de novembro de 2023 
Fernando Lins  
Promotor de Justiça
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Edital nº 1099/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR(A)  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.381423/2023. 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 27 de outubro de 2023.  
Salvador, 06 de novembro de 2023.  
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça 

Edital nº 1100/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.386881/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 31/10/2023 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça

Edital nº 1101/2023 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.365022/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 05/10/2023 
Salvador, 06 de novembro de 2023.   
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 565/2023 
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato 
IDEA n° 003.9.390479/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Prazo de Conclusão: 13/02/2024 
Noticiante(s): AMANDA MARIA DOS SANTOS 
OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

EDITAL Nº 218/2023
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato 
IDEA n° 003.9.384155/2023 
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Difusos 
Noticiante: SALVADOR - 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Prazo de Conclusão: 90 (noventa) dias Data da Prorrogação: 26/09/2023 
OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE.

EDITAL Nº 566/2023
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.441676/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 258/2023, Data da Instauração: 01/11/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Pedro Henrique dos Santos Costa
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO INFRACIONAL   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436173/2023 (Portaria nº 15/2023)
Data de Instauração: 31/10/2023
Objeto: operacionalizar a sistematização de dados recebidos da Comunidade de Atendimento Socioeducativo (CASE) de Salvador/
BA, Unidade Masculina, e, assim, preservar a compilação de informações mensais, atualizadas, sigilosas e personalizadas sobre o 
perfi l do seu público de adolescentes no cumprimento de medidas socioeducativas.

EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436176/2023 (Portaria nº 16/2023)
Data de Instauração: 31/10/2023
Objeto: operacionalizar a sistematização de dados recebidos da Comunidade de Atendimento Socioeducativo (CASE) de Salvador/
BA, Unidade Feminina, e, assim, preservar a compilação de informações mensais, atualizadas, sigilosas e personalizadas sobre o 
perfi l do seu público de adolescentes no cumprimento de medidas socioeducativas.
EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436177/2023 (Portaria nº 17/2023)
Data de Instauração: 31/10/2023
Objeto: operacionalizar a sistematização de dados recebidos da Comunidade de Atendimento Socioeducativo (CASE) da Região 
Metropolitana de Salvador/BA, Unidade CIA, e, assim, preservar a compilação de informações mensais, atualizadas, sigilosas e 
personalizadas sobre o perfi l do seu público de adolescentes no cumprimento de medidas socioeducativas.
EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436178/2023 (Portaria nº 18/2023)
Data de Instauração: 31/10/2023
Objeto:operacionalizar a sistematização de dados recebidos do Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante 
Social (Projeto Casa São Salvador) – de Salvador/BA, Unidade Semiliberdade, e, assim, preservar a compilação de informações 
mensais, atualizadas, sigilosas e personalizadas sobre o perfi l do seu público de adolescentes no cumprimento de medidas socio-
educativas.
EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436182/2023 (Portaria nº 19/2023)
Data de Instauração: 31/10/2023
Objetivo: operacionalizar a sistematização de dados recebidos da Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza 
(SEMPRE) de Salvador/BA, sob responsabilidade da sua Supervisão Técnica dos Centros de Referência Especializados da Assis-
tência Social (CREAS) e, assim, preservar a compilação de informações mensais, atualizadas, sigilosas e personalizadas sobre o 
perfi l do seu público de adolescentes no cumprimento de medidas socioeducativas na Rede do Meio Aberto de Salvador/BA.
EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436189/2023 (Portaria nº 20/2023)
Objetivo: operacionalizar a sistematização de dados recebidos da Coordenação do Centro de Referência Especializado da Assis-
tência Social (CREAS), vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (SEDES) de Madre de 
Deus/BA, e, assim, preservar a compilação de informações mensais, atualizadas, sigilosas e personalizadas quanto ao perfi l 
do seu público de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas na Rede do Meio Aberto de Madre de Deus/BA .
EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PJ. 
Área: Infância e Juventude
IDEA Nº 003.9.436192/2023 (Portaria nº 21/2023)
Objetivo: operacionalizar a sistematização de dados recebidos da Delegacia para o Adolescente Infrator (DAI) de Salvador/BA e, 
assim, preservar a compilação de informações mensais, atualizadas, sigilosas e personalizadas sobre o perfi l do seu público de 
adolescentes notifi cados por cometimentos de atos infracionais.
EVANDRO LUÍS SANTOS DE JESUS
Promotor de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.165458/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de possíveis agressões perpetradas pelos policiais civis responsáveis pela prisão em fl agrante 
de FHSOS, DSSJ, LCCN, CBPPS e VGSR, fato ocorrido no dia 30(trinta) de março de 2023, por volta das 16h3min, no bairro 
Cajazeiras II, nesta capital, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de possíveis atos delituosos e 
infracionais administrativos, eventualmente apurados.

Salvador, 03 de outubro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.209892/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de possível abuso policial afi rmado em audiência de custódia, supostamente praticado pelos 
policiais militares responsáveis pela prisão de RLCSS e FSS, fato ocorrido no dia 03 de maio de 2023, por volta das 14h30min, 
na Rua da Cururupeba, Bairro Suape, Madre de Deus, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de 
possíveis atos delituosos e infracionais administrativos, eventualmente apurados.
Salvador, 05 de outubro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº @003.9.342651/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 6ª PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 3º da Resolução 174/2017 do 
CNMP, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias, comunicando a quem possa interessar. 
Salvador, 22 de outubro de 2023. 

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA 
Promotora de Justiça em Substituição

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL 
CLASSE: NOTÍCIA DE FATO
IDEA: @003.9.368986/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício das atividades 
junto à 2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa Da Segurança Pública, 
com fundamento nos art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual n. 11/96 e 26, I, a, da Lei Federal n. 8.625/93, e na forma do 
art. 4º, I, II e III, e §3º, da Resolução n. 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, NOTIFICA o Sr. FABIANO 
SILVA DA ROCHA a fi m de que complemente a presente notícia de fato e indique elementos de prova capazes de identifi car o 
policial agressor, com possíveis testemunhas ou outros meios de prova que possam auxiliar na elucidação dos fatos, tais como 
fi lmagens ou indicação de câmeras no local dos fatos e quaisquer informações que considere relevantes em relação a sua prisão 
em fl agrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, conforme artigo 4ª, III da Resolução CNMP 174/2017, cuja 
resposta deverá ser enviada ao e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br.
Salvador, 06 de novembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 323/2023  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 
8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 
003.9.420883/2023, tendo como objeto apurar suposta violação do direito à educação, em razão da indisponibilização do cartão 
bolsa presença de titularidade da educanda L.A. A. J., por parte da ESCOLA ESTADUAL DEPUTADO MANOEL NOVAES e SE-
CRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.  
Salvador, 27 de outubro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 325/2023  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
nº IDEA 003.9.68222/2023, instaurado para apurar suposta violação ao direito à educação, em razão da ausência de vaga para 
matrícula da infante M. C. DE J. S., em uma unidade de ensino da rede pública municipal, facultando-se a qualquer interessado 
a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 31 de outubro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 326/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 
8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 
003.9.371393/2023, tendo como objeto apurar possível violação do direito à educação, em virtude do não cumprimento do 
quanto determina a legislação aplicável a crianças e adolescentes com altas habilidade e Superdotação (AH/SD), por parte das 
unidades de ensino públicas e privadas, situadas no município de Salvador.  
Salvador, 30 de outubro de 2023 
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 1º PROMOTOR  
EDITAL Nº 327/2023  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob nº IDEA 003.9.384587/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 30 de outubro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR  
EDITAL Nº 205/2023  
IDEA 003.9.88421/2023  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 12, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.88421/2023, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 23 de outubro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça – 2º Promotor no exercício da substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR  
EDITAL Nº 207/2023  
IDEA 003.9.283036/2021  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.283036/2021, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 30 de outubro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça– 2º Promotor no exercício da substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 2º PROMOTOR  
EDITAL Nº 322/2023  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, em substituição da Promotoria de 
Justiça de Educação - 2º Promotor, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 
e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados 
a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato sob nº IDEA 003.9.379779/2023, uma vez que ainda 
estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação.  
Salvador, 27 de outubro de 2023 
Nidalva de Andrade Brito  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR  
EDITAL Nº 354/2023  
IDEA Nº 003.9.215566/2023  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
90 (noventa) dias, do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.215566/2023, considerando que ainda restam 
diligências imprescindíveis a serem realizadas. Salvador/BA, 01 de novembro de 2023.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR  
EDITAL Nº 355/2023  
IDEA Nº 003.9.33693/2022

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
90 (noventa) dias, do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.33693/2022, considerando que ainda restam 
diligências imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador/BA, 23 de outubro de 2023 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR  
EDITAL 306/2023  
IDEA Nº 003.9.235354/2023  
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, § 4º da Resolução CNMP nº 174/2017 e 16, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.235354/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 01 de novembro de 2023  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR

EDITAL 307/2023  
IDEA Nº 003.9.130174/2023

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, § 4º da Resolução CNMP nº 174/2017 e 16, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.130174/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 01 de novembro de 2023 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 308/2023  
IDEA 003.9.256593/2020 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.256593/2020, instaurado para apurar a falta de vaga para menor, acometido por obesidade e transtorno do défi cit 
de atenção com hiperatividade - TDAH, na Escola Municipal Jardim Santos Inácio.  
Salvador/BA, 01 de novembro de 2023.  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 309/2023  
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, § 4º da Resolução CNMP nº 174/2017 e 16, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.147072/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 01 de novembro de 2023.  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 352/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 41, caput, da Reso-
lução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por um ano, do 
prazo para a conclusão do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.410373/2022, considerando que ainda estão em curso diligências 
imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador/BA, 31 de outubro de 2023 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 351/2023 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.366646/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 31 de outubro de 2023 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

PORTARIA n.º 051/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n.º 003.9.144766/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, com atribui-
ção na Fiscalização das Unidades Prisionais da Capital, com fundamento nos art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 72, XIV da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 50, 
III, da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia;
CONSIDERANDO que esta 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal – 1º Promotor, tem como atribuição a Fiscalização das 
Unidades Prisionais da Capital, podendo, no exercício das atividades, instaurar procedimentos administrativos, inquéritos civis 
e ajuizar ações civis correspondentes, e Atendimento ao Público, consoante Portaria nº 1642, de 17 de dezembro de 2020, pu-
blicada no DJE em 18 de dezembro de 2020, e Resolução nº 01 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 08 de fevereiro de 2021, publicada no DJE em 09 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, conforme art. 67 e art. 68, parágrafo único, prevê, dentre as atribuições do 
Ministério Público, enquanto órgão de Execução Penal, a fi scalização das Unidades Prisionais, atribuição exercida por esta Pro-
motoria de Justiça, nos termos do ato acima referido;
CONSIDERANDO que a presente NF está com o prazo vencido, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 
13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia e a ne-
cessidade de manter a regularidade formal dos expedientes extrajudiciais e, no caso concreto, com fundamento nos fatos acima 
mencionados;
CONSIDERANDO a necessidade de apurar acerca do Termo de Cooperação Técnica realizado entre a SEAP e a Empresa OAS.
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Instituições, tendo por objeto 
“ACOMPANHAMENTO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA REALIZADO ENTRE A SEAP E A EMPRESA OAS”, deter-
minando:
1) Registro e autuação da presente Portaria junto ao IDEA;
2) Nomeação dos servidores do Ministério Público Estadual lotados na Promotoria para secretariar os trabalhos;
3) Considerando que, conforme consta em Certidão 15758834, que não houve resposta atinente ao Ofício 403/2023, endereçado 
à Direção da CPLC, reitere-se com redução de prazo de 05 (cinco) dias para a resposta. Bem como, encaminhe-se cópia do 
presente procedimento para a Corregedoria da SEAP, no intuito de que tomem conhecimento e providências, no âmbito de suas 
atribuições, acerca do descumprimento da requisição ministerial por parte da unidade prisional.

Cumpra-se.
Salvador/BA, 06 de novembro de 2023.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça
NADINE REIS DE SANTANA
Estagiária de Direito

PORTARIA n.º 052/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n.º 003.9.271234/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, com atribui-
ção na Fiscalização das Unidades Prisionais da Capital, com fundamento nos art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 72, XIV da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 50, 
III, da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia;
CONSIDERANDO que esta 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal – 1º Promotor, tem como atribuição a Fiscalização das 
Unidades Prisionais da Capital, podendo, no exercício das atividades, instaurar procedimentos administrativos, inquéritos civis 
e ajuizar ações civis correspondentes, e Atendimento ao Público, consoante Portaria nº 1642, de 17 de dezembro de 2020, pu-
blicada no DJE em 18 de dezembro de 2020, e Resolução nº 01 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 08 de fevereiro de 2021, publicada no DJE em 09 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, conforme art. 67 e art. 68, parágrafo único, prevê, dentre as atribuições do 
Ministério Público, enquanto órgão de Execução Penal, a fi scalização das Unidades Prisionais, atribuição exercida por esta Pro-
motoria de Justiça, nos termos do ato acima referido;
CONSIDERANDO que o art.8º, em seu inc. III, da Resolução 174/2017, do CNMP, preconiza que o Procedimento Administrativo 
é o instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; 
CONSIDERANDO que a presente NF está com o prazo em iminência de vencer, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 
174/2017 e art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da 
Bahia e a necessidade de manter a regularidade formal dos expedientes extrajudiciais e, no caso concreto, com fundamento nos 
fatos acima mencionados;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Interesses Individuais Indisponí-
veis, tendo por objeto “APURAR POSSÍVEL VIOLAÇÃO DE DIREITOS CONTRA INTERNOS NA UNIDADE PRISIONAL PLB”, 
determinando:
1) Registro e autuação da presente Portaria junto ao IDEA;
2) Nomeação dos servidores do Ministério Público Estadual lotados na Promotoria para secretariar os trabalhos;
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3) Considerando que, conforme consta em Certidão 15548078, não houve resposta atinente ao Ofício 365/2023, endereçado à 
Direção da PLB, reitere-se com redução de prazo de 05 (cinco) dias para a resposta. Ademais, alerte-se o destinatário acerca 
das consequências do descumprimento da requisição ministerial.

Cumpra-se.
Salvador/BA, 06 de novembro de 2023.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça
NADINE REIS DE SANTANA
Estagiária de Direito

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 3ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE INDEFERIMENTO / ARQUIVAMENTO
IDEA Nº 003.9.401815/2023
A Promotora de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 3ª Promotora, por intermédio da 
Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, com amparo no art.4º, § 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP, comunica ao noticiante (anônimo) e eventuais interessados, inclusive para interposição de recurso, o INDE-
FERIMENTO da Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.401815/2023, instaurado para apurar denúncia de irregularidades na gestão do 
IBAMETRO.
Salvador, 01º de novembro de 2023
ANDREA LEMOS FONTOURA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC Autos MP n° 
003.9.339971/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo 
a sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Fe-
deral de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas 
Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto 
disposto pelos arts. 6º, incisos III, IV e VI, 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor. Dessa forma, diante da Notícia de Fato n°. 003.9.339971/2023, formalizada pelo Sr. Vladimir de Mendonça Brasil, 
RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL (PAPIC): CONSIDERANDO que, no dia 
22 de agosto de 2023, o consumidor noticiante, Sr. Vladimir de Mendonça Brasil, narrou ao Parquet sobre a abertura de uma “se-
leção de mestrado da profmat, onde está sendo praticamente, exclusiva para professores efetivos da rede pública (sic)”, sendo 
que “não foi destinado parte das vagas para ampla concorrência, não existe critério de cotas”1 ; CONSIDERANDO que, no bojo 
da representação afi rma que “Vale destacar que mestrado é um passo importante para quem quer ser professor da rede pública 
e de forma contraditória eles estão tirando este direito, uma vez que a comprovação de títulos tem um grande peso”; CONSIDE-
RANDO que, em consulta ao edital de seleção, isto é, para o Exame Nacional de Acesso ao PROFMAT 20242 , identifi cou-se 
no item 1.8 que “Poderão inscrever-se no Exame professores em exercício da docência de Matemática na Educação Básica das 
redes pública ou privada”; CONSIDERANDO que, ainda no referido edital de seleção, consta no item 2.1 que estão sendo “ofer-
tadas 1.800 vagas para ingresso no Profmat em março de 2024” sendo que “A lista dos candidatos classifi cados para acesso ao 
Profmat em cada campus, em número igual ou inferior ao número total de vagas disponíveis nesse campus, será publicada em 
ordem alfabética e estará formada por candidatos professores das redes públicas da Educação Básica que atuem na docência 
de Matemática, com melhores notas totais dentre os candidatos que obtiverem a nota mínima para a aprovação”, segundo item 
2.2 (grifou-se); CONSIDERANDO que o item 2.3 do referido certame elenca ordem de prioridade para os demais aprovados, 
contudo, não classifi cados dentro da quantidade de vagas, estabelecendo, primeiramente, os “Candidatos professores das redes 
públicas da Educação Básica que atuem na docência de Matemática em ordem decrescente das notas totais” (grifou-se), seguido 
pelos “Demais candidatos que atendam o item 1.8, não relacionados na lista a que se refere o inciso (a), em ordem decrescente 
das notas totais” (grifou-se), revelando-se suposta preterição em detrimento dos candidatos oriundos da rede privada; CONSI-
DERANDO que, além da suposta preterição, pode estar ocorrendo limitação injustifi cável do quantitativo de professores da rede 
privada aprovados, tendo em vista o parágrafo único do item 2.4, ao estipular “se houver o quantitativo de candidatos da alínea 
(b) do item 2.3 não deve ser superior a 20% daquele constituído pelos professores da rede pública”; CONSIDERANDO que, na 
situação em tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas milhares de consumidores que, afetados com 
práticas arbitrárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito fundamental no art. 5º, XXXII, da 
Constituição Federal de 1988; CONSIDERANDO que, o ensino tem como um dos seus princípios a “coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino”, com a devida “valorização do profi ssional da educação escolar”, sem distinções, vide art. 3º, 
incisos V e VII, respectivamente, da Lei de Diretrizes e Bases; CONSIDERANDO que é um direito básico do consumidor a pro-
teção contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços, ex vi art. 6º, inciso IV, do CDC; 
CONSIDERANDO que o direito a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos 
constitui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), conforme dispõe o art. 6°, inciso VI, da Lei Federal n.º 
8.078/90; CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, mormente 
no que concerne aos serviços de relevância pública, como este presente caso demonstra ser, cumprindo o dever de defender aos 
afetados sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; destina-se este 
feito a apurar os seguintes fatos: 1) A Empresa SOCIEDADE BRASILEIRA DE MATEMATICA, pessoa jurídica de direito privado, 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.447 - Disponibilização: terça-feira, 7 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 535

inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n.º 42.180.794/0001-62, com sede na Estrada Dona Casto-
rina, n.º 110, salas 108 e 109, CEP 22.460-320, Jardim Botânico, Rio de Janeiro/RJ, na condição de fornecedora de produtos e 
serviços no mercado de consumo: i) Realiza certame público cujo critério de classifi cação prioriza exclusivamente os professo-
res da rede pública da educação básica, implicando preterição injustifi cada dos demais profi ssionais inscritos, ex vi item 2.2 do 
edital; ii) Realiza seleção para mestrado profi ssional com estabelecimento de ordem de prioridade para os demais aprovados, 
mas não classifi cados, irrazoável, pois prefere exclusivamente os candidatos do magistério da rede pública da educação básica 
em detrimento dos demais candidatos sem motivação jurídica plausível, ante o item 2.3 do certame; iii) Estabelece quantidade 
de vagas-limite reduzida e desproporcional aos candidatos classifi cados da rede privada em comparação com o universo de 
classifi cados da rede pública da educação básica, vide parágrafo único do item 2.4; iv) Realiza prática abusiva, tendo em vista 
o estabelecimento de critérios de discriminação ilícitos no fornecimento do mestrado profi ssional, consoante Edital n.º 17 para 
ingresso no Mestrado Profi ssional em Matemática em Rede Nacional; v) Afronta os princípios que regem a Lei n.º 9.394/1996, 
sobretudo a valorização do profi ssional da educação escolar e a coexistência de escolas públicas e privadas de ensino de quali-
dade, ex vi art. 3º, incisos V e VII, respectivamente; vi) Promove a diminuição no quantitativo de profi ssionais da educação básica 
qualifi cados, diante do critério dos 20% de candidatos da alínea “b” do item 2.4.
Salvador, Bahia, 27 de outubro de 2023. 
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 2ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil de IDEA N. 003.9.148747/2022, instaurado median-
te o recebimento de Denúncia de Danielle Pires Santos, tendo como órgãos interessados: EMBASA e AGERSA.

Salvador/BA, 06 de novembro de 2023.

THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.367539/2021;
Objeto: apurar a situação do mercado ambulante em frente ao Shopping Center Lapa, nesta capital;
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Inquérito Civil por mais um ano, tendo em vista a necessidade 
de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito;
Data da prorrogação: 01/11/2023;
Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça.

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
e art. 54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica o arqui-
vamento do Procedimento Administrativo n. 674.9.63683/2021, a senhora ALINE COSTA SILVA, podendo o eventual pedido de 
reconsideração/recurso ser encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da publicação do presente edital.
Alagoinhas/BA, 01 de novembro de 2023.
Patrícia Alves Martins
Promotora de Justiça

A 4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 6749148415/2022, podendo o eventual pedido de reconsideração/
recurso ser encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação do presente edital.
Alagoinhas/BA, 06 de novembro de 2023.
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE, considerando a necessidade 
de realização de diligências para a devida apuração do fato noticiado, PRORROGAR, a Notícia de Fato IDEA 114.9.390660/2023, 
por 80 (oitenta) dias, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
Data da prorrogação: 31/10/2023
Entre Rios, 06 de novembro de 2023.
Victor Freitas Leite Barros
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a prorrogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do Inquérito Civil, IDEA nº 254.9.139703/2019.
Rio Real/BA, 06 de novembro de 2023. 
Áviner Rocha Santos
Promotor de Justiça em substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS 
IDEA 254.9.427952/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, a fi m de acompanhar a reabertura de estradas que permitiam a locomoção entre o povoado 
Teotônio ao Brejinho.
Rio Real, 06 de novembro de 2023.
Áviner Rocha Santos
Promotor de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução do CNMP nº 174/2017, considerando a necessidade de 
realização de diligências a serem realizadas, especialmente por ser seu objeto o acompanhamento de política pública, comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA nº 674.9.274415/2021. 
Alagoinhas/BA, 06 de novembro de 2023. 
Dario José Kist
Promotor de Justiça 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 44, § 4.º, da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO do Inquérito 
Civil IDEA Nº 114.0.205446/2016, instaurado para apurar supostas irregularidades na contratação da empresa CITELUZ Serviço 
de Iluminação Urbana SA. para a realização da instalação da rede de distribuição elétrica do Parque Industrial do município de 
Entre Rios (BA).
Entre Rios, 06 de novembro de 2023.
Victor Freitas Leite Barros
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.25727/2023
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.
Objeto: Averiguar potencial lesão a direitos individuais homogêneos de consumidores em Luís Eduardo Magalhães/BA.
Data da instauração: 15/07/2023
Luís Eduardo Magalhães , 06 de Novembro de 2023

Filipe Cezar Godoy
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 933.9.484004/2022
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.
Objeto: Apurar eventual violação a direitos indisponíveis de servidor público que é pessoa com defi ciência.
Data da instauração: 14/07/2023
Luís Eduardo Magalhães , 06 de Novembro de 2023

Filipe Cezar Godoy
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.507250/2022
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.
Objeto: Acompanhar eventual venda de mercadorias adulteradas e sem nota fi scal em mercado(s) de Luís Eduardo Magalhães/BA.
Data da instauração: 14/07/2023
Luís Eduardo Magalhães , 06 de Novembro de 2023

Filipe Cezar Godoy
Promotor de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 933.9.41571/2020
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.
Objeto: Acompanhar pedido de atestado de funcionamento de associação sediada no município de Luís Eduardo Magalhães/BA.
Data da instauração: 15/07/2023
Luís Eduardo Magalhães , 06 de Novembro de 2023

Filipe Cezar Godoy
Promotor de Justiça

EDITAL 83/2023 
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA
 
A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos art. 4º, §4º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem comunicar 
aos eventuais interessados, INDEFERIMENTO da Notícia de Fato nº593.9.421020/2023, na forma do artigo 14, I, Resolução 
11/2022, Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia.

 Comunica, ainda, que é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo indeferimento, através do e-mail 9pj.
barreiras@mpba.mp.br.

João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 84/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

 A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44, §1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. Comunica, ainda, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, nos moldes preconizados pelo art. 13 da Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto 
a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 9pj.barreiras@mpba.mp.br.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil nº 
593.9.195863/2023  

Verifi car as condições acondicionamento 
e comércio de produtos de origem animal 
e vegetal pelo Super Safra Comércio de 
Atacado e Varejo (CNPJ 43.059.200/0001-2. 

Investigado: Super Safra Comércio de Atacado e Varejo 
(CNPJ 43.059.200/0001-22). Interessada: Agência 
Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia – ADAB, 
Vigilância Sanitária de Barreiras/BA e PROCON. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 85/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

 A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44, §1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. Comunica, ainda, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, nos moldes preconizados pelo art. 13 da Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto 
a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 9pj.barreiras@mpba.mp.br.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil nº 
593.9.195951/2023  

Verifi car as condições acondicionamen-
to e comércio de produtos de origem 
animal e vegetal pelo Restaurante Man-
dacaru (CNPJ38.351.804/0001-08). 

Investigado: Restaurante Mandaca-
ru (CNPJ38.351.804/0001-08). 
Interessada: Agência Estadual de Defe-
sa Agropecuária da Bahia – ADAB, Vigilân-
cia Sanitária de Barreiras/BA e PROCON. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça
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EDITAL 86/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO
 
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Órgão de execução abaixo assinado, no 
uso de atribuições legais, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar a prorrogação do prazo de 
conclusão do Inquérito Civil, por mais 1 (um) ano do presente inquérito, nos moldes do art. 41, da Resolução 11/2022, do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista a imprescindibilidade da realiza-
ção ou conclusão de diligências essenciais para continuidade ou encerramento de sua instrução.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil nº: 
593.9.230497/2022  

Verifi car as condições de armazenamento e comer-
cialização dos produtos de origem animal no Cen-
tro de Abastecimento de Barreiras/BA - CAB. 

Investigada: Prefeitura Mu-
nicipal de Barreiras/BA 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 181/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.367386/2023
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 6 de novembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 182/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.212760/2023
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 6 de novembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 183/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.425612/2023
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 6 de novembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 184/2023
Origem: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS/BA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 13, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO nº 593.9.379842/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias, face a necessidade de complementação das informações.

Barreiras, 6 de novembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL 171/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput, na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍ-
CIA DE FATO n. 593.9.366710/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras, 06 de Novembro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 172/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 181/2017 CNMP, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMI-
NAL nº 593.9.201402/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras, 06 de Novembro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 173/2023

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.381680/2023.

Barreiras, 06 de Novembro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 27/2023 DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

 A 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, § 1º e art. 5º. da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º. 
da Resolução nº. 06/2009 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem comu-
nicar aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO da notícia de fato nº . 593.9.229161/2023.

Barreiras/BA,06/11/2023.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
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EDITAL 28/2023 DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

 A 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, § 1º e art. 5º. da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º. 
da Resolução nº. 06/2009 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem comu-
nicar aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº . 593.9.182067/2023.

Barreiras/BA,06/11/2023.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 020.9.441596/2023, instaurada 
para averiguar suposta negativa do Poder Público em transferir paciente para unidade hospitalar especializada.

Interessada: Marli de Oliveira Souza

Brumado para Barra da Estiva 06 de novembro de 2023

ALEX BEZERRA BACELAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.389231/2023, instaurada 
a partir de ofício enviado a esta promotoria de justiça pelo CENTRO DE APOIO OPERACIONAL do CEACON, no intuito de 
salvaguardar os direitos dos consumidores do município de Barra da Estiva em relação à qualidade do serviço de telefonia com 
a análise do IND8. 

Brumado para Barra da Estiva 06 de novembro de 2023

ALEX BEZERRA BACELAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.395699/2023, instaurada 
a partir de ofício enviado a esta promotoria de justiça pelo CENTRO DE APOIO OPERACIONAL do CEACON, no intuito de sal-
vaguardar os direitos dos consumidores do município de Ibicoara em relação à qualidade do serviço de telefonia com a análise 
do IND8. 

Brumado para Barra da Estiva 06 de novembro de 2023

ALEX BEZERRA BACELAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.395795/2023, instaurada 
a partir de ofício enviado a esta promotoria de justiça pelo CENTRO DE APOIO OPERACIONAL do CEACON, no intuito de sal-
vaguardar os direitos dos consumidores do município de Iramaia em relação à qualidade do serviço de telefonia com a análise 
do IND8. 

Brumado para Barra da Estiva 06 de novembro de 2023

ALEX BEZERRA BACELAR
Promotor de Justiça em substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

ORIGEM: 04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
DECISÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 04ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORRO-
GAÇÃO do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado sob IDEA nº 590.9.446587/2022 a partir da 
data da decisão, 31/10/2023, pelo período de um ano. 
Camaçari, 31 de outubro de 2023.   
Virginia Manzini Ribeiro Libertador
Promotor(a) de Justiça 

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato nº 111.9.364929/2023, 
bem como a necessidade de adoção de outras providências, prorroga, nos termos do art. 3º da Res. 174/CNMP, a partir de 
19.10.2023, por mais 90 dias, o andamento da presente Notícia de Fato.
Dias D’Ávila/Ba, 06 de novembro de 2023
Fernando Lucas Carvalho Villar de Souza
Promotor de Justiça em substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA
EDITAL 013/2023
A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público-CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolução 
n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADOS Os Procedimentos Administrativos listados 
abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Procedimento Administrativo   228.9.414994/2023 Prefeitura Municipal de Pojuca

Procedimento Administrativo 228.9.414932/2023 Prefeitura Municipal de Pojuca

Pojuca, 06 de novembro de 2023.
Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA
EDITAL 014 /2023

A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADOS os Procedimentos Administrativos listados 
abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Procedimento Administrativo 228.9.437474/2023 JOSÉ UALESSON DO NASCIMENTO SANTOS

Procedimento Administrativo 228.9.437944/2023 MARIO SERGIO SANTOS MACHADO JUNIOR

Procedimento Administrativo 228.9.438010/2023 FRANCIELKER MAIA MALVEIRA

Procedimento Administrativo 228.9.438061/2023 MARCOS VENANCIO CAVALCANTE DIAS

Procedimento Administrativo 228.9.438104/2023 DANRLEI SANTANA DOS SANTOS

Procedimento Administrativo 228.9.438162/2023 VITOR GABRIEL ALVES SILVA BRITO

Procedimento Administrativo 228.9.438204/2023 RIAN DE BRITTOS ARCANJO

Procedimento Administrativo 228.9.438239/2023 ALEX SIMÕES SANTOS JUNIOR

Pojuca, 06 de novembro de 2023.

Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA

EDITAL 015 /2023

A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolução n. 
006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADOS os Procedimentos Administrativos listados abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Procedimento Administrativo 228.9.438279/2023 ISAK MICHELL MELO DE OLIVEIRA

Procedimento Administrativo 228.9.438305/2023 RONEI DOS SANTOS DE JESUS

Procedimento Administrativo 228.9.438551/2023 ISAIAS FRANCISCO SILVA DOS SANTOS

Procedimento Administrativo 228.9.438566/2023 NELLIELSON DOS SANTOS

Procedimento Administrativo 228.9.438572/2023 AMILTON DA SILVA DOS REIS

Procedimento Administrativo 228.9.438577/2023 ANDRÉ ALMEIDA DA CONCEIÇÃO

Pojuca, 06 de novembro de 2023.
Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
Área: EDUCAÇÃO
Portaria IDEA nº 003.9.76149/2023
Procedimento Administrativo
Objeto: Apurar suposta retenção de documento escolar por parte da instituição de ensino privada Centro Educacional Cristão Par-
va Prodígia, situada no Loteamento Jardim Ipanema, s/n, Qd. 03, Lt. 15, bairro de Pitangueiras, neste Município, com violação à 
legislação de regência.
Data de Instauração: 31.10.2023

PRORROGAÇÃO PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, RESOLVE PRORROGAR O PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, IDEA 111.9.217242/2019, a partir da data 
de 21/10/2023, nos termos do Art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP, por mais um ano, o andamento do presente Procedimento 
Administrativo.
Dias D’Ávila/Ba, 19 de outubro de 2023
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL N.º 267/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS, através do Promotor de Justiça em substituição que esta 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, considerando a impossibilidade de notifi cação pessoal, conforme comprovante de 
postagem de correspondência (ID MP 1502432), NOTIFICA a senhora Jaqueline de Santana Felício, Representante legal da 
empresa JL Construtora, Locadora e Serviços LTDA ME (CNPJ 07.238.828/0001-21), para tomar conhecimento da Promoção 
de Arquivamento referente ao Inquérito Civil nº 656.0.137805/2015, tendo em vista que, após as diligências realizadas e, com 
base nos documentos acostados aos autos, notadamente, no Parecer Técnico nº 213/2023 – CEAT -CONTÁBIL, não restaram 
evidenciadas possíveis irregularidades no Pregão Presencial nº 82/2013, por parte do Ex - Prefeito do Município de Cícero Dan-
tas - BA, o senhor Helânio Calazans de Oliveira, que fundamentassem a adoção de outras medidas judiciais ou extrajudiciais a 
serem tomadas pelo Ministério Público.
Neste sentido, considerando-se que as condutas supostamente ímprobas ocorreram no ano de 2013, no mandato do prefeito 
Helânio Calazans de Oliveira, que se encerrou em 2016, em tese, operou-se o instituto da prescrição no ano de 2021, cinco anos 
após o término do mandato.
É de bom alvitre destacar que, conforme análise da CEAT CONTÁBIL, no Parecer Técnico nº 213/2023, não se vislumbrou pre-
juízo ao erário, posto que os pagamentos realizados pela Prefeitura de Cícero Dantas – BA estão compatíveis com os valores 
contratados. Não fora possível, a luz dos documentos acostados aos autos, avaliar a ocorrência de perda patrimonial efetiva.
Em tempo, cientifi co-a de que, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do 
Ministério Público, poderá apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, na forma artigo 
art. 44, da Resolução n° 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da 
Bahia e art. 10, §§ 1º, 2º e 3º, da Resolução 23/ 2007 do CNMP.

De Paripiranga/BA para Cícero Dantas/BA, 6 de novembro de 2023.

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça
Em substituição
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EDITAL Nº 265/2023

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no Art. 4°, I, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, com a reda-
ção dada pela Resolução n° 189, de 18 de junho de 2018, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c Art. 15, II da 
Resolução n° 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO 
autuada sob o N° 656.9.96593/2022, inclusive para eventual interposição de recurso, pelo legítimo interessado, no prazo de 10 
(dez) dias, que poderá apresentar as respectivas razões, preferencialmente por e-mail (3pj.cicerodantas@mpba.mp.br), indican-
do no assunto “656.9.96593/2022 – recurso ao arquivamento”.

De Paripiranga-BA para Cícero Dantas-BA, em 06 de novembro de 2023

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL Nº 266/2023

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no Art. 4°, I, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, com a reda-
ção dada pela Resolução n° 189, de 18 de junho de 2018, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c Art. 15, II da 
Resolução n° 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO 
autuada sob o N° 656.9.258397/2022, inclusive para eventual interposição de recurso, pelo legítimo interessado, no prazo de 10 
(dez) dias, que poderá apresentar as respectivas razões, preferencialmente por e-mail (3pj.cicerodantas@mpba.mp.br), indican-
do no assunto “656.9.258397/2022 – recurso ao arquivamento”.

De Paripiranga-BA para Cícero Dantas-BA, em 06 de novembro de 2023

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º 
e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem possa 
interessar o arquivamento do procedimento Administrativo IDEA nº 013.9.393598/2022, inclusive para eventual interposição de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico antas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“013.9.393598/2022- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Antas/BA, 06 de novembro de 2023.
Gildásio Rizerio de Amorim

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA/BA
PORTARIA IDEA n.º 002/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 129, II, da CF, e da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunica aos interessados a INSTAURAÇÃO 
do Procedimento Administrativo n.º 002/2023:

OBJETO: Acompanhar a ações investigatórias e demais medidas administrativas dela decorrente, adotadas no âmbito da Polícia 
Judiciária, relacionada ao óbito da adolescente H. F. S. A., no Município de Guaratinga/Ba.
Guaratinga/BA, 03 de novembro de 2023.
Helber Luiz Batista
Promotor de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA/BA
PORTARIA IDEA n.º 002/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 129, II, da CF, e da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
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Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunica aos interessados a INSTAURAÇÃO 
do Procedimento Administrativo n.º 002/2023:

OBJETO: Acompanhar a ações investigatórias e demais medidas administrativas dela decorrente, adotadas no âmbito da Polícia 
Judiciária, relacionada ao óbito da adolescente H. F. S. A., no Município de Guaratinga/Ba.
Guaratinga/BA, 03 de novembro de 2023.
Helber Luiz Batista
Promotor de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA/BA
PORTARIA IDEA n.º 002/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 129, II, da CF, e da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunica aos interessados a INSTAURAÇÃO 
do Procedimento Administrativo n.º 002/2023:

OBJETO: Acompanhar a ações investigatórias e demais medidas administrativas dela decorrente, adotadas no âmbito da Polícia 
Judiciária, relacionada ao óbito da adolescente H. F. S. A., no Município de Guaratinga/Ba.
Guaratinga/BA, 03 de novembro de 2023.
Helber Luiz Batista
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 222.9.389131/2023
DESPACHO
Visto etc.,
Considerando que o prazo de tramitação do presente procedimento expirou e diante da necessidade de adoção de providências 
adicionais, prorrogo a presente notícia de fato pelo prazo de 90 (noventa) dias, consoante art. 3º da Res. 174 do Conselho Na-
cional do Ministério Público.
Dê-se publicidade à presente prorrogação mediante publicação no DJe.
Anotações necessárias no Sistema IDEA. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 699.9.397998/2023
DESPACHO
Visto etc.,
Considerando que o prazo de tramitação do presente procedimento expirou
e diante da necessidade de adoção de providências adicionais, prorrogo a presente
notícia de fato pelo prazo de 90 (noventa) dias, consoante art. 3º da Res. 174 do Conselho
Nacional do Ministério Público.
Dê-se publicidade à presente prorrogação mediante publicação no DJe.
Anotações necessárias no Sistema IDEA. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.394803/2023
DESPACHO
Visto etc.,
Considerando que o prazo de tramitação do presente procedimento expirou e diante da necessidade de adoção de providências 
adicionais, prorrogo a presente notícia de fato pelo prazo de 90 (noventa) dias, consoante art. 3º da Res. 174 do Conselho Na-
cional do Ministério Público.
Dê-se publicidade à presente prorrogação mediante publicação no DJe.
Anotações necessárias no Sistema IDEA. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 680.9.206639/2021
DESPACHO
Visto etc.,
Considerando que o prazo de tramitação do presente procedimento expirou há extenso lapso de tempo, prorrogo-o, consoante 
art. 3º da Res. 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, a fi m de saneá-lo.
Dê-se publicidade à presente prorrogação mediante publicação no DJe.
Anotações necessárias no Sistema IDEA. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 680.9.206639/2021
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
RELATÓRIO
Trata-se de Procedimento Administrativo de Fiscalização de Política Pública instaurado na PJ de Castro Alves e posteriormente 
remetido à PJREMA do Médio Paraguaçu, em declinação de atribuição.
Inicialmente, o objeto do procedimento era amplo, alcançando várias questões, inclusive de possível prática de atos de improbi-
dade.
Depois de devidamente saneado (decisão ID MP 6037963), remanesceu, apenas, a questão do armazenamento de resíduos 
residenciais em uma área na qual será construída uma estação de transbordo.
Sobre esta questão, a PJ de Castro Alves realizou várias diligências, a fi m de obter do Município uma solução adequada.
Por sua vez, o Município de Castro Alves já tem projeto técnico para o local, mas ainda não o executou por alegada ausência de 
recursos.
A questão é, pois, de difícil resolução, pois envolve questões orçamentárias, cabendo ao Município o mister de defi nir a aplicação 
de seus recursos fi nanceiros.
Lado outro, a continuidade do presente procedimento, sem perspectivas de uma solução à questão, ofende o primado da efi ci-
ência, que informa a atuação do Ministério Público.
Logo, não havendo providências adicionais a se adotar, promove-se o arquivamento do presente procedimento, com espeque na 
Resolução n. 11/2022 do CSMP/BA, que assim dispõe:
Art. 54. Cessado o motivo que ensejou a sua instauração e não sendo caso de instauração de procedimento investigatório ou 
de ajuizamento de ação, os procedimentos administrativos previstos nos incisos I, II, III e V do art. 50 deverão ser arquivados no 
próprio órgão de execução, com comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade de remessa dos 
autos para homologação do arquivamento.
Parágrafo único. Considera-se realizada a comunicação referida no caput quando efetivada por rotina automatizada do sistema.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, entendendo não haver motivo para a continuidade do feito, promove o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL o seu 
ARQUIVAMENTO, nos termos do art. 13, caput, da Resolução nº 175, do Conselho Superior do Ministério Público e art. 54 da 
Resolução n. 11/2022 do CSMP/BA.
Demais expedientes necessários. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça

IC IDEA Nº 003.0.75708/2019
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MPBA - PROGRAMA FLORESTA LEGAL
IMÓVEL RURAL: FAZENDA NOVO ARIZONA
INTERESSADOS: PEDRO RAMOS DA SILVA
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
- COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA -
EXCELENTÍSSIMA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA,
Exmos. MEMBROS DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA,
Trata-se de INQUÉRITO CIVIL instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, a partir do 
recebimento de RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL lavrado no bojo da 4ª Etapa da Fiscalização Preventiva Integrada 
da Bacia do Rio Paraguaçu.
O referido relatório de fi scalização ambiental indicou a existência de inconformidades ambientais no imóvel rural denominado 
FAZENDA RANCHO NOVO ARIZONA, localizada no Município de Ruy Barbosa/BA (ID MP 1471844).
Dentre as irregularidades noticiadas à época, destaca-se: i) ausência de inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR/
CEFIR).
A fi m de instruir o feito, requisitou-se ao proprietário do imóvel documentos (ID MP 6220958), entre os quais: i) documento de 
propriedade/posse do imóvel; ii) responsável legal pelo imóvel; iii) planta georreferenciada do imóvel com indicação dos recursos 
hídricos, área de preservação permanente, de reserva legal, entre outros; iv) comprovação de inscrição do imóvel rural no CAR/
CEFIR.
Audiência realizada por videoconferência, cujo termo se encontra nos autos (ID MP 13037848), oportunidade em que o Ministério 
Público propôs a elaboração de um termo de ajustamento de conduta com forma de solução consensual do presente procedi-
mento.
Elaborou-se, na sequência, minuta de TAC (ID MP 13043402) que foi aceito pelo investigado (ID MP 13297920).
Ali, consignou-se como obrigações do COMPROMISSÁRIO:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente IC é a preservação da área de vegetação nativa existente no rural denominado 
FAZENDA RANCHO NOVO ARIZONA, localizado na zona rural do Município de Ruy Barbosa/BA, bem como o cadastro do re-
ferido imóvel no CAR/CEFIR.
Parágrafo primeiro – o imóvel rural acima mencionado é de propriedade do Sr. PEDRO RAMOS DA SILVA, consoante cópia de 
escritura pública juntadas aos autos (ID MP 6556287).
Parágrafo segundo – a área de vegetação nativa, objeto do presente TAC, localiza-se, integralmente, no referido imóvel rural 
(FAZENDA RANCHO NOVO ARIZONA) e deve ser declarada, quando da efetivação do cadastro no CAR/CEFIR, como área de 
reserva legal.
DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
CLÁUSULA SEGUNDA – o COMPROMISSÁRIO deverá adotar as medidas necessárias para manter preservada a área de ve-
getação nativa localizada na FAZENDA RANCHO NOVO ARIZONA, declarando-a como área de reserva legal no CAR/CEFIR.
Parágrafo único – dentre as medidas necessárias à preservação da área de vegetação nativa, deverá o COMPROMISSÁRIO 
evitar qualquer tipo de supressão de vegetação no local e manter a área cercada.
DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL
CLÁUSULA TERCEIRA – o COMPROMISSÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à inscrição do imóvel rural FAZENDA 
RANCHO NOVO ARIZONA no CAR/CEFIR, no prazo de seis meses.
Parágrafo único – o prazo mencionado nesta cláusula se iniciará a partir da homologação do presente instrumento pelo Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia.
CLÁUSULA QUARTA - Independentemente de expressa menção no presente termo, o COMPROMISSÁRIO deverá regularizar 
todas as atividades desenvolvidas na FAZENDA RANCHO NOVO ARIZONA, requerendo licenças, autorizações, permissão de 
lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas 
em lei.
CLÁUSULA QUINTA – o COMPROMISSÁRIO deverá dar total ciência das obrigações constantes neste instrumento a eventuais 
compradores do imóvel, que assumirão, igualmente, a obrigação de cumpri-las.
CLÁUSULA SEXTA – Caso o COMPROMISSÁRIO descumpra quaisquer das cláusulas deste compromisso de ajustamento de 
conduta, ser-lhe-á aplicada multa de um salário-mínimo, mensalmente, até que seja devidamente cumprida a obrigação não 
adimplida, sendo que o valor da multa dever ser destinado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Ruy Barbosa/BA, nos ter-
mos do art. 13 da Lei nº 7.347/1985.
O art. 14 da Res. nº 23 do CNMP reconhece a possibilidade de formalização e compromisso de ajustamento de conduta como 
forma de resolução de inquérito civil, verbis:
Art. 14. O Ministério Público poderá fi rmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o respon-
sável pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução, visando à reparação do dano, 
à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não 
possam ser recuperados.
Diante da assinatura, pelo interessado, de compromisso de ajustamento de conduta, promove-se o arquivamento do presente 
inquérito civil, consoante art. 10 da Res. nº 23 do CNMP:
Art. 10. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério Público, caso se convença da inexistência de 
fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do 
procedimento preparatório.
Ante o exposto, diante da celebração e compromisso de ajustamento de conduta, promove este Órgão de Execução o ARQUI-
VAMENTO do presente IC, nos termos do art. 10, da Resolução nº 23, do Conselho Superior do Ministério Público; art. 56 da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia e art. 
9° da Lei nº 7.347/1985.
Notifi que-se o interessado, a fi m de lhe dar conhecimento.
Na sequência, remetam-se os autos ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo legal, para apreciação da presente 
promoção de arquivamento, conforme prevê o art. 9°, §1°, da Lei n. 7.347/1985.
Demais expedientes necessários. Anotações no Sistema IDEA. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça

IC IDEA Nº 003.9.75902/2019
FISCALIZAÇÃO PREVENTIVA INTEGRADA (FPI)
FAZENDA NOVO RUMO (IAÇU/BA)
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL. RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL LAVRADO DURANTE OS TRABALHOS DA
FISCALIZAÇÃO PREVENTIVA INTEGRADA (FPI).
INSTAURAÇÃO OFICIOSA DE IC. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE
ILÍCITO AMBIENTAL. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
EXCELENTÍSSIMA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA,
EXMOS. MEMBROS DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA,
Vistos etc.,
Trata-se de procedimento defl agrado nesta Promotoria de Justiça a partir de RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 
(RFA) lavrado durante os trabalhos da 4ª Etapa da Fiscalização Preventiva Integrada (FPI) na Bacia do Rio Paraguaçu (ID MP 
1472172).
Este inquérito civil foi instaurado ofi ciosamente com o objetivo de melhor avaliar os elementos de informação existentes no 
mencionado RFA. Todavia, não há, ali, qualquer notícia de irregularidade ou ilícito ambiental. A atividade fi scalizatória ateve-se, 
essencialmente, às precárias condições em que viviam um casal de moradores do imóvel, já idosos.
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Assim, a fi m de reunir elementos de informações adicionais, realizou-se duas audiências administrativas. Na primeira (ID MP 
12778005), foi informado:
(...) o imóvel foi adquiro pelo Sr. JOSÉ CARLOS BARRETO, que faleceu no ano de 2018; com o falecimento do Sr. JOSÉ CAR-
LOS BARRETO, o imóvel em questão passou a integrar o espólio do inventário que corre no Juízo da Primeira Vara Cível da 
Comarca de Santo Antônio de Jesus/BA; que houve pedido de alienação do imóvel em questão, deferido pelo Juízo; que desde o 
ano de2020 o imóvel está na posse do Sr. RAIMUNDO PIRES, promitente comprador do imóvel, faltando apenas quitar o preço 
ajustada no contrato de promessa de compra e venda para se concretizar a alienação; (...)
Buscou-se, então, colher informações com o Sr. RAIMUNDO PIRES, algo que foi possível em outra audiência (ID MP 13389676), 
na qual ele informou:
Pelo Sr. RAYMUNDO ALVES PIRES foi dito: que as fotografi as juntadas ao RFA não são da Fazenda Novo Rumo, mas sim de um 
imóvel vizinho, denominado FAZENDA SANTA CLARA, de propriedade do falecido ANTONIO COSTA PINTO; que o Sr. CRISPI-
NIANO está aposentado como lavrador e não mais reside na Fazenda Novo Rumo; que a Fazenda Novo Rumo está inscrita no 
CAR/CEFIR; que o imóvel tem área de vegetação nativa preservada;
que não utiliza nenhuma espécie de agrotóxico; que é um ambientalista e sempre procurou preservar o meio ambiente; que, ao 
realizar o georreferenciamento do imóvel, foram indicadas as áreas mais altas da Fazenda (topos do morro) e as margens do 
Riacho da Madalena como áreas de preservação permanente; que tais área são preservadas, bem como a área de reserva legal 
do imóvel.
Sendo este o contexto, não se tem qualquer elemento de informação da ocorrência de dano ou ilícito ambiental ocorrido na 
NOVO RUMO, localizada no Município de Iaçu/BA.
A questão atrai, pois, a incidência do art. 10 da Res. nº 23 do CNMP:
Art. 10. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro
do Ministério Público, caso se convença da inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fun-
damentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do procedimento preparatório.
Ante o exposto, diante da inexistência de elementos de informação que noticiem qualquer ilícito ambiental (=ausência de mate-
rialidade), promove este Órgão de Execução o ARQUIVAMENTO do presente IC, nos termos do art. 10, da Resolução nº 23, do 
Conselho Superior do Ministério Público, art. 44 da Resolução nº 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9° da Lei nº 7.347/1985.
Faça-se a devida comunicação a respeito da decisão proferida, envidando-se, no mesmo passo, a publicação de edital através 
do competente veículo de publicação ofi cial, de modo a viabilizar a ciência e intervenção de potenciais interessados.
Com as certifi cações necessárias, remeta-se o procedimento, enfi m, por operação eletrônica, à esfera do colendo Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, gizando-se, de logo, as saudações e solenidades de estilo.
Demais expedientes necessários. Anotações no Sistema IDEA. Cumpra-se.
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de Justiça

Instauração de Procedimento Administrativo - IDEA nº. 699.9.168525/2023
 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABERABA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, comunica aos interessados a instauração do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indispo-
níveis IDEA nº. 699.9.168525/2023, com fulcro no art. 50, inc. IV da Resolução nº 11/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Estado da Bahia, com o fi to de averiguar a notícia de que a EMBASA-Empresa Baiana de Saneamento Básico utiliza tubos de 
amianto, material proibido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), na rede de água da cidade de Itaberaba/BA. 
 
Itaberaba, 06 de novembro de 2023.
 
Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBICARAÍ  
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Procedimento Administrativo nº 714.9.357734/2023 
Área: DIREITO PENAL > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Previstos no Estatuto do Idoso 
DIREITO PENAL > Crime / Contravenção contra Idoso 
Objeto: apurar fato que enseja a tutela de interesses individuais indisponíveis. 
Data de instauração: 21/09/2023 
Interessados: ANÔNIMO – NOTICIANTE 
FABIANA FERREIRA SOUZA – NOTICIADO 
MARIA JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS – INTERESSADO(A)

Ibicaraí/BA, 06/11/2023 

Luana Colontonio Triches 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
003.9.373495/2023

A PROMOTORIA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE NA COMARCA DE JUAZEIRO-
-BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 14, inciso 
I, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos os 
eventuais interessados o INDEFERIMENTO da NOTÍCIA DE FATO epigrafada, inclusive para eventual interposição de recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail pje.maj@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto “RECURSO AO INDEFERIMENTO - IDEA N.º 003.9.373495/2023”.

Juazeiro/BA, 19 de outubro de 2023.

HELINE ESTEVES ALVES
Promotora de Justiça

11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO-BA
PORTARIA
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Ref. IDEA n.º 598.9.386169/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presente neste ato pela Dra. Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza, que 
esta subscreve, titular da 11ª Promotora de Justiça de Juazeiro/BA, no exercício de suas atribuições institucionais, pelos motivos 
infra expostos, faz saber: Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
- Art. 127, CF; Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua 
garantia -Art. 129, II, CF; Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fi scalização e controle - Art. 197, CF; Considerando que a saúde é um 
direito social - Art. 6º, CF; Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e ser-
viços para sua promoção, proteção e recuperação - Art. 196, CF; Considerando que é função institucional do Ministério Público 
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos; RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para apuração dos fatos noticiados pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado da Bahia, dando conta de que a UPA Dr. João Oliveira (UPA 24H de Juazeiro) está a funcionar 
sem a devida inscrição no CREMEB e sem Diretor Técnico Médico.
Autue-se. Registre-se. Publique-se.
Juazeiro/BA, 24 de outubro de 2023.

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO-BA
PORTARIA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 598.9.397501/2023

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 305.9.391536/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
305.9.391536/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 305.9.377457/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
305.9.377457/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 305.9.403969/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
305.9.403969/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 003.9.400485/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
003.9.400485/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 003.9.404656/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
003.9.404656/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 003.9.356141/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
003.9.356141/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: º 003.9.393361/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
003.9.393361/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 003.9.336037/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
003.9.336037/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA
IDEA Nº: 305.9.337384/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA n° 
305.9.337384/2023, por 90 (noventa) dias, a partir desta data, considerando a imprescindibilidade da realização e conclusão de 
diligências para o deslinde da questão.
Sento Sé/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c 26 da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, RESOLVE 
instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a fi m de apurar as condições de segurança e higiênico-sanitárias do Camelódro-
mo 02 de julho, localizado no Município de Juazeiro/BA.
Juazeiro/BA, 16 de outubro de 2023.
ANDRÉA MENDONÇA DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
IDEA Nº 598.9.24749/2019
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 9.º da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público-CNMP, comunica aos interessados a 
PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL nº 598.9.24749/2019, pelo período de 01 (um) ano, considerando 
a imprescindibilidade da realização e conclusão de diligências para o deslinde da questão.

Juazeiro/BA, 02 de novembro de 2023.
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA
Promotor de Justiça

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº: 598.9.400654/2023
A 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, considerando as razões expostas nos autos, verifi ca-se que não há novas medidas extrajudiciais ou judiciais a 
serem adotadas por esta Promotoria de Justiça de Educação, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 
598.9.400654/2023, em razão da perda do objeto, e COMUNICA AOS INTERESSADOS, facultando vista dos autos e apresen-
tação de recurso em 10 dias, através do e-mail: sp.juazeiro@mpba.mp.br.

Juazeiro, 01 de novembro de 2023.
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA
IDEA Nº 598.9.384685/2023
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO nº IDEA 598.9.384685/2023, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail 
sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.384685/2023”.
Juazeiro/BA, 01 de novembro de 2023.
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA N.º 598.9.93364/2023

A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 598.9.93364/2023, 
instaurado para ACOMPANHAMENTO e FISCALIZAÇÃO do funcionamento da política de ampliação na rede de atendimento 
aos pacientes com doenças oncohematológicas no Hospital Regional de Juazeiro/BA, inclusive para eventual interposição de 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.93364/2023”. 

Juazeiro-BA, 06 de novembro de 2023.

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO –IDEA 598.9.410514/2023
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.410514/2023, autuada para “apuração 
de eventual violação do direito coletivo à saúde, ante a notícia de suposta greve dos profi ssionais de saúde atuantes no Hospital 
PROMATRE”, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promo-
toria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.
Juazeiro-BA, 06 de novembro de 2023.
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL nº 259/2023

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, pela Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, 
da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica 
aos interessados que a Notícia de Fato IDEA n° 705.9.362183/2023, que versa sobre supostas irregularidades na execução de 
multas imputadas a agentes públicos no município de Glória-BA, foi ARQUIVADA. No ensejo, conforme o art. 4º da Resolução nº 
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifi co os interessados do direito de recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, 
nos termos do parágrafo terceiro do dispositivo em questão, o recurso será protocolado na secretaria do Órgão que arquivou a 
Notícia de fato, que deverá ser remetida no prazo de 03 (três) dias ao Conselho Superior do Ministério público para apreciação, 
caso não haja reconsideração.

Paulo Afonso, 06 de novembro de 2023

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça Titular

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

IC IDEA Nº 706.9.216565/2023 
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: Improbidade Administrativa.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 20/10/23
OBJETO: investigar ilegalidades, direcionamento do certame, violação de princípios.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes à tutela do patrimônio público e da moralidade administrativa, notadamente pelo disposto nos arts. 129, III, da Constituição 
Federal, 25, IV, da Lei n. 8.625/93, 72, I, IV e XVI, e 73, I, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, Resolução n. 23/2007 do 
CNMP e Resolução n. 06/2009 do Colégio de Procuradores do MP/BA, RESOLVE aditar a portaria do presente inquérito civil, 
ampliando o objeto para investigar também a existência de irregularidades em relação a cota de defi cientes, para adoção das 
providências pertinentes. 

Porto Seguro, 20 de outubro de 2023.

LAIR FARIA AZEVEDO
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.299462/2023 ASSUNTO: INFÂNCIA 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. INFÂNCIA. 
STEFANNY LORAINE FERNANDES SOUZA. VULNERABILIDADE. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato consistente em relatório elaborado pelo Conselho Tutelar de Correntina, noticiando situ-
ação de vulnerabilidade sofrida pela criança STEFANNY LORAINE FERNANDES SOUZA (06 anos de idade). 
Consta do relatório que a Sr.ª Juscimaura Francisca dos Santos, nacional sem vínculos familiares com a infante, procurou o ór-
gão de proteção a fi m de regularizar a guarda da criança, com o consentimento da genitora. Nesse passo, o órgão de proteção 
prestou as orientações de que a guarda da menor deveria ser decidida em conjunto com o seu genitor, priorizando a permanência 
junto a família extensa. 
Como providência inicial, o Ministério Público ofi ciou o Conselho Tutelar para elaborar relatório atualizado acerca do caso (ID MP 
14533328 - Pág. 01/02). 
Em resposta a solicitação supra, o órgão de proteção aportou aos autos a informação de que a menor passou a residir em Águas 
Lindas de Goiás/GO, sob os cuidados da Sr.ª Juscimaura Francisca dos Santos (ID MP 14802576 - Pág. 1/6). 
Para mais, em contato com a rede de proteção de Águas Lindas de Goiás/GO, chegou ao conhecimento do CT de que a criança 
se encontrava institucionalizada na Instituição de Acolhimento Casa de Moisés, contudo, em razão de decisão judicial, proce-
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deu-se o desacolhimento institucional de Stefanny Loraine Fernandes Souza e foi concedida a Guarda Provisória à Sra. Maria 
Aparecida da Trindade Batista, tia avó paterna da infante.
É o breve e sufi ciente relatório. 
Compulsando detidamente os autos, observa-se que o órgão de proteção infantojuvenil atuou com a diligência que lhe é carac-
terística, adotando tempestivamente as medidas necessárias para resguardar os direitos indisponíveis da criança STEFANNY 
LORAINE FERNANDES SOUZA. 
Acerca do tema, assim dispõe a Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP:
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: I – O fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver 
solucionado. 
Da acurada leitura dos autos, analisando o relatório encaminhado pelo Conselho Tutelar de Correntina, verifi ca-se que a criança 
está sob os cuidados da família extensa, tia avó paterna, sendo respeitado o Princípio da Convivência Familiar, estabelecido no 
art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, esgotando as diligências a serem realizadas por 
esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a 
medida que se impõe. 
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) 
demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PORTARIA N.º 023/2023 PROCEDIMENTO DE ADMINISTRATIVO 
IDEA N.º 096.9.125408/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de Promotor de Justiça, em Exercício de Substituição, na Promotoria 
de Justiça de Correntina, abaixo assinado, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput, da 
Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por designação constitucional, proteger o patrimônio público e social, o meio 
ambiente, saúde, e outros interesses difusos e coletivos, adotando todas as medidas legais cabíveis para tanto, bem como fi sca-
lizar a correta aplicação da lei, na forma dos artigos 127, caput e 129, inciso III, da Constituição da República; 
CONSIDERANDO que o não atendimento ao pleito pode gerar lesão ao plexo de direitos individuais da noticiante, em especial, 
o Direito à Saúde.
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem o dever institucional de defender a ordem jurídica (art. 127, caput, CRFB/88) e 
fomentar o Princípio da Integralidade da Saúde, seja na seara coletiva quanto na seara individual. 
CONSIDERANDO que aportou nessa Promotoria de Justiça notícia de fato n.º 096.9.125408/2023, noticiando recusa da admi-
nistração pública em fornecer os fármacos Alois Duo e Quetiapina, bem como fraldas geriátricas a idosa Rosa Maria de Jesus; 
CONSIDERANDO a necessidade de realização de diligências adicionais tendentes a concluir as investigações;
RESOLVE: 
CONVERTER em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a Notícia de Fato n.º 096.9.125408/2023, com vistas a apurar, em toda 
a sua extensão, a sobredita matéria, determinando a adoção, inicialmente, das seguintes providências:
I. Autuação desta portaria e da documentação que originou a sua instauração; 
II. Registro no sistema IDEA, como Procedimento Administrativo; 
III. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
IV. Este procedimento administrativo terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; V. Lan-
çamento no Planner, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TécnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.405104/2022 ASSUNTO: ALIMENTOS 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: 
NOTÍCIA DE FATO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DAS INFORMA-
ÇÕES. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pela Sr.ª ZELMA PEREIRA DOS SANTOS, 
noticiando o descumprimento do acordo de pensão alimentícia fi rmado com a Sr.ª LUZINETE TAVARES PEREIRA, avó paterna 
da alimentanda NICOLLY SANTOS TAVARES, no bojo da Ação de Alimentos n.º 800116- 70.2022.8.05.0069.
Como providência inicial, em virtude do lapso temporal desde que a representação em epígrafe foi protocolada, este órgão de 
execução notifi cou a noticiante para trazer informações atualizadas aos autos (ID MP 14751911 - Pág. 01/02). Ocorre que, as 
tentativas de contato com a noticiante quedaram-se infrutíferas, conforme Certidão de ID MP 14851194 - Pág. 1. 
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É o breve relatório. 
Especifi camente sobre o caso versado nos autos, observa-se que as informações trazidas pela noticiante não são sufi cientes 
para adoção de providências por este Órgão Ministerial. Contudo, dispõe o artigo 4ª, §2º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público: 
Art. 4º A notícia de Fato será arquivada quando: IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o 
início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação para complementá-la.
Deste modo, seja porque a peça informativa não veio subsidiada com elementos sufi cientes para desencadear a abertura de 
procedimento investigatório; seja porque a tentativa de contato com a noticiante para a complementação da representação que-
dou-se infrutífera, a presente notícia de fato deve ser arquivada, por ausência de justa causa. 
Em razão do exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP c/c art. 15, da Resolução n.º 011/2022
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO O ARQUIVAMENTO do presente 
expediente, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) publique a presente promoção no átrio desta Promotoria de Justiça, com certifi cação nos autos, ante a impossibilidade de 
comunicação com a interessada; 
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; 
(III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; e 
(V) demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica.
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.3772/2023 ASSUNTO: ALIMENTOS
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DAS INFOR-
MAÇÕES. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pelas Sr.ªs Hosanete da Silva Candido Barbosa 
e Reunilda Dourado Brandão, noticiando a ausência de monitor escolar no Colégio Estadual de Correntina, a fi m de atender as 
demandas dos alunos RYAN CANDIDO DE SOUZA e LAYLA KARLA RODRIGUES DOURADO, portadores, respectivamente, 
de Transtorno do Espectro Autista e Atraso Cognitivo Grave. Como providência inicial, este órgão de execução ofi ciou o referido 
educandário e a Secretaria Municipal de Educação a fi m de diligenciar na resolução da contenda (ID MP 10726674 - Pág. 1/3).
Em resposta, o Colégio Estadual de Correntina informou que contatou o Núcleo Territorial de Educação - NTE 23 Bacia do Rio 
Corrente para a disponibilização de monitor aos educandos (ID MP 10827338 - Pág. 01/02). Dando prosseguimento ao feito, 
com o fi to de obter informações atualizadas, notifi cou-se as representantes para informar se a demanda foi solucionada (ID MP 
13846300 - Pág. 1/3), contudo, as mesmas quedaram-se silentes, conforme Certidão ID MP 14751055 - Pág. 1.
É o breve relatório. De uma análise percuciente dos autos, denota-se o desinteresse das representantes no prosseguimento do 
feito, pois devidamente notifi cadas quedaram-se silentes. Nesse diapasão, dispõe o artigo 4ª, §2º da Resolução n.º 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público:
Art. 4º A notícia de Fato será arquivada quando:
IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender 
à intimação para complementá-la. Deste modo, tendo em vista que a tentativa de contato com as noticiantes para a complemen-
tação da representação quedou-se infrutífera, a presente notícia de fato deve ser arquivada, por ausência de justa causa. 
Em razão do exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP c/c art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, 
PROMOVO O ARQUIVAMENTO do presente expediente, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda 
com: (I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movi-
mentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado 
de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promo-
toria; (IV) publicação no DJE; e (V) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 003.9.43193/2023 ASSUNTO: ESTELIONATO
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. CRIME. ESTELIONATO. FATOS INVESTIGADOS PELA AU-
TORIDADE POLICIAL. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pelo Sr. MARCIEL CAETANO DO NASCI-
MENTO, por meio de suas advogadas, noticiando o crime de estelionato do qual foi vítima. Como providência inicial, o Ministério 
Público solicitou à Autoridade Policial que prestasse informação acerca da instauração do competente Inquérito Policial (ID MP 
14420255 - Pág. 01/02). Em resposta a solicitação supra, foi encaminhado o Ofício Nº 32684/2023 - BO Nº 635135/2022 (ID MP 
14616390 - Pág. 01/02).
É o breve e sufi ciente relatório. A suposta vítima registrou o Boletim de Ocorrência n.º 635135/2022, dessa forma a Autoridade 
Policial possui conhecimento acerca dos fatos. Ademais, informou que ainda não foi instaurado Inquérito Policial, contudo, a 
vítima foi intimada a comparecer à DEPOL para prestar declaração e manifestar o interesse (ou não) de representação. Tendo 
em vista que o delito de estelionato se processa mediante ação penal pública condicionada a representação da vítima, a postura 
da Autoridade Policial em certifi car-se acerca da presença dos pressupostos autorizadores antes de iniciar a persecução penal 
desmerece qualquer retoque. Nesse passo, estando presente os pressupostos as investigações serão defl agradas, por meio do 
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Inquérito Policial, onde serão coletados elementos concretos acerca do eventual delito, bem assim poderão ser ouvidos a vítima, 
acusado e testemunhas eventuais que trarão verossimilhança às alegações. Destarte, não remanesce justa causa em dar ao 
feito uma sobrevida mecânica, no âmbito cível, pois, entendo que o caminho utilizado é inútil ao que se propõe, eis que os fatos 
estão sendo apurados na Delegacia de Polícia.
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto 
da presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe. 
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) 
demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.462173/2022 ASSUNTO: ALIMENTOS PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DAS IN-
FORMAÇÕES. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pela Sr.ª MARLI FERREIRA LESSA, noticiando 
que seu fi lho está recebendo a pensão alimentícia com atrasos e pretende que seja descontada automaticamente do contrache-
que do genitor, uma vez que este é servidor do município. Demais disso, a noticiante informa que o fi lho é portador de Transtorno 
do Espectro Autista e, por conta disso, tem gastos com plano de saúde e alimentação específi ca. 
Como providência inicial, solicitou-se a requerente que trouxesse aos autos documentos comprobatórios dos fatos alegados (ID 
MP 13845975 - Pág. 01/02). Contudo, mesmo devidamente notifi cada, a noticiante quedou-se silente, conforme Certidão de ID 
MP 14086345 - Pág. 1.
É o breve relatório. Especifi camente sobre o caso versado nos autos, observa-se que as informações trazidas pela noticiante 
não são sufi cientes para adoção de providências por este Órgão Ministerial. Contudo, dispõe o artigo 4ª, §2º da Resolução n.º 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público: 
Art. 4º A notícia de Fato será arquivada quando: IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o 
início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação para complementá-la. 
Deste modo, seja porque a peça informativa não veio subsidiada com elementos sufi cientes para desencadear a abertura de 
procedimento investigatório; seja porque a tentativa de contato com a noticiante para a complementação da representação que-
dou-se infrutífera, a presente notícia de fato deve ser arquivada, por ausência de justa causa. 
Em razão do exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP c/c art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, 
PROMOVO O ARQUIVAMENTO do presente expediente, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda 
com: (I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movi-
mentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado 
de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promo-
toria; (IV) publicação no DJE; e (V) demais providências de estilo. Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 096.9.366981/2023 
INDEFERIMENTO DE REPRESENTAÇÃO 
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. COELBA. AUSÊNCIA DE PROBLEMA SISTÊMICO. DEMANDA MERAMENTE PECUNIÁRIA. 
DIREITO INDIVIDUAL DISPONÍVEL. INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pelo Sr. Renato Souza do Nascimento, noti-
ciando suposta cobrança irregular efetuada pela COELBA, nos meses de março a junho de 2023.
Aduz a representação: 
“Que mora na atual residência há 02 (dois) anos, a partir do ano de 2021; Que o imóvel sempre manteve um consumo padrão; 
Que pagava em média R$ 100,00; Que nos meses de março de 2023 e junho de 2023 as contas vieram extremamente altas; 
Que procurou a COELBA; Que houve a correção e abatimento do valor; Que as contas de março e abril de 2023 foram zeradas, 
porém a noticiante já havia pagado a do mês de março; Que não tem qualquer informação de que esse valor pago foi estornado; 
Que já a conta do mês de junho que veio alta o noticiante não pagou, pois havia recebido a informação da COELBA de que foi 
faturado incorretamente e que esta conta seria corrigida, porém ainda não houve a correção e a empresa prosseguiu com o corte; 
Que a COELBA chegou a ir até a residência do noticiante, porém só verifi caram fora da residência, informando ao noticiante que 
esta vistoria interna é o próprio morador que providencia; Que sua energia foi cortada; Que o noticiante não recebeu qualquer 
comprovante de corte, sabendo informar, somente, que o padrão de energia está lacrado, não podendo manusear o disjuntor. No 
mais, requer a religação da sua energia e que a COELBA corrija os valores que em sua opinião foram faturados incorretamente, 
sendo prova disso a correção da conta do mês de março/2023”.
Em que pesem os argumentos do representante, o indeferimento instauração da notícia de fato é medida que se impõe. 
Da análise da representação não se verifi ca qualquer persistência de infringência a direito social ou individual indisponível, tam-
pouco repercussão social, mas tão somente possível lesão a direito individual privado de natureza econômica, já que se trata de 
situação individual, na qual o consumidor não concordou com os valores dispensados nas contas de energia elétrica. 
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Não é possível se extrair da manifestação do representante indícios de lesões transindividuais ao direito do consumidor, razão 
pela qual a defesa não se insere na esfera de atribuições do MPE, devendo o notifi cante buscar auxílio de advogado particular 
para a satisfação do interesse individual disponível não homogêneo. 
Isto posto, não havendo outras providências a serem tomadas, indefi ro a presente notícia de fato, arquivando-a com esteio no art. 
4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no art. 15 e 16, da Resolução n. 
011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia - CPMPBA, determinando-se à Serventia desta 
Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação do interessado, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi -
cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério 
Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem 
recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) demais providências de estilo.
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 096.9.499020/2022 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. SAÚDE. DISPONIBILIZAÇÃO DE TFD. EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada a partir de representação formulada pela Sr.ª Alessandra Silva de Souza, 
noticiando a recusa do Município de Correntina em disponibilizar TFD para que realize o seu procedimento de saúde. 
Como providência inicial, o Ministério Público ofi ciou a Secretaria Municipal de Saúde (D MP 10272910 - Pág. 1 e ID MP 
13845604 - Pág. 1/3) para prestar informações acerca da não concessão do benefício à noticiante. 
Em resposta, a Municipalidade alegou que disponibiliza o TFD à Sr.ª Alessandra. Em uma das ocasiões foi dispensado um veí-
culo da frota da Prefeitura apenas para trazer a paciente para o Município de Barreiras (ID MP 15400640 - Pág. 3) e, em outra, 
foram dispensadas passagens para a paciente e acompanhante para o Município de Goiânia/GO (ID MP 15400640 - Pág. 4).
É o relatório. 
Da análise do material probatório amealhado aos autos, após realizadas as diligências, não se extraem elementos sufi cientes a 
justifi car a permanência da atuação do Ministério Público, uma vez que não foi constatada situação de recusa da administração 
pública em disponibilizar Tratamento Fora de Domicílio à noticiante. 
Ante o exposto, considerando as informações aprestadas pela Secretaria Municipal de Saúde e não se vislumbrando qualquer 
fato pendente de apuração, entendo por exaurido o objeto da presente notícia de fato, motivo pelo qual o arquivamento é a me-
dida que se impõe. 
Destarte, exaurido o objeto do presente, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP c/c arts. 15 e 16 da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia – CPMPBA, PROMOVO O ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: 
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimen-
tação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de 
Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; 
(IV) publicação no DJE; e (V) demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 003.9.104324/2023 ASSUNTO: EDUCAÇÃO
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. EDUCAÇÃO. CUIDADOR PARA CRIANÇA COM DEFICIÊN-
CIA. OBJETO SOLUCIONADO. ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada após representação formulada pela Sr.ª GERLAINE CARDOSO DOS SAN-
TOS, solicitando auxílio ministerial para viabilizar a disponibilização de auxiliar de desenvolvimento infantil para à sua fi lha, 
Jaqueline Santos Oliveira, pessoa com defi ciência, aluna do Centro Municipal de Educação Infantil do Distrito do Rosário, em 
Correntina/BA. Como providência inicial, o Ministério Público solicitou à noticiante informações atualizadas acerca do caso (ID 
MP 14533328 - Pág. 01/02). Em resposta a solicitação supra, a requerente informou que a situação foi integralmente regularizada 
(ID MP 14722414 - Pág. 1).
É o breve e sufi ciente relatório. Acerca do tema, assim dispõe a Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Minis-
tério Público – CNMP: Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: I – O fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou 
ação judicial ou já estiver solucionado. Da acurada leitura dos autos, diante das informações prestadas pela genitora da infante, 
verifi ca-se que foi disponibilizado auxiliar de desenvolvimento infantil à criança JAQUELINE SANTOS OLIVEIRA, solucionando o 
objeto da presente demanda. Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, esgotando as diligências 
a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia de Fato, motivo pelo 
qual o arquivamento é a medida que se impõe. 
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE; e, (V) 
demais providências de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
Origem: Promotoria de Justiça de Serra Dourada/Bahia 
IDEA nº 306.0.225615/2015 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica aos Senhores ADEMAR NOVAIS 
FROTA, EDVAN ALVES FILHO, ORLANDO NOGUEIRA DA SILVA, NIVALDO JOSÉ F. DOS REIS e eventuais interessados, o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 306.0.225615/2015. Nos termos do art. 10 da Resolução CNMP nº 23/07, até a 
sessão Superior do Ministério Público ou da Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, poderão as pessoas co-legitimadas 
apresentar razões escritas ou documentos.
Trata-se de Inquérito Civil instaurado pela Promotoria de Justiça de Serra Dourada em 23 de novembro de 2015, com o fi to de 
apurar notícia de possíveis irregularidades referentes ao abastecimento e condições de potabilidade da água em Serra Dourada. 
A representação foi entregue ao Ministério Público acompanhada de abaixo assinado em 34 (trinta e quatro laudas), e cópia de 
representação elaborada por munícipes idosos de Serra Dourada, requerendo prioridade na apuração do feito, nos termos do 
Estatuto do Idoso.
Serra Dourada/BA, 11 de setembro de 2023.
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR
Promotor de Justiça Substituto

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.264620/2022
PORTARIA N.º 024/2023 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, em exercício de 
substituição, abaixo assinado, no uso de suas atribuições, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput da Constituição 
Federal, 26, inciso I, da Lei nº 8625/93 e Resolução n.º 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO, com o objetivo de acompanhar o cumprimento do direito de visitas paterna dos menores Paulo Gabriel Santos de Souza e 
Hestefany Santos de Souza, determinando a realização das seguintes diligências:
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. Divulgação da instauração do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, através de remessa de extrato 
para publicação no órgão ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cópia da publicação; 
III. Este procedimento terá, por sua própria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para término; 
IV. Lançamento no PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente Técnico-Administrativo, para secretariar e realizar diligências neste 
procedimento, o qual deverá assumir o encargo através de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando o cum-
primento de todas as determinações nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.º 096.9.125408/2023 
DESPACHO 
Versa o presente sobre Procedimento Administrativo com o fi to de disponibilizar os fármacos Alois Duo e Quetiapina, bem como 
fraudas geriátricas a idosa Rosa Maria de Jesus, pessoa com defi ciência, a fi m de garantir o seu direito fundamental à saúde. 
CONSIDERANDO as informações trazidas aos autos pela Secretaria Municipal de Saúde de Correntina no ID MP 14714412 - 
Pág. 01/02; 
CONSIDERANDO, ainda, o Ofício oriundo da SESAB (ID MP 14714878 - Pág. 01/02 e ID MP 14714879 - Pág. 1/3), dando conta 
de que a associação medicamentosa Alois Duo não integra a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais, contudo, é possí-
vel adquirir os fármacos isolados Donepezila e Memantina, os quais estão incluídos na RENAME;
Desta feita, DETERMINO: 
I – Designe-se reunião emergencial, dentro da disponibilidade de agenda desta Promotoria de Justiça, com a SMS e Procuradora 
Geral do Município de Correntina; 
II – Concedo força de ofício ao presente despacho; Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça 
Em Exercício de Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
Origem: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
IDEA nº 003.9.1553/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos dos Art. 41 da Resolução n.º 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e Art. 9º da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a PROR-
ROGAÇÃO de prazo, por mais um ano, a contar desta data, do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.1553/2018, considerando a neces-
sidade de continuar as investigações, para melhor elucidar os fatos descritos na Portaria Inaugural. 
Serra Dourada/BA, 09 de setembro de 2023. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.387587/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.387587/2023, por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 06 de novembro de 2023. 
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 600.0.258493/2016
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 41 da Resolução nº 011 /2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo 
para conclusão do Inquérito civil nº 600.0.258493/2016, a partir de 08/11/2023, com previsão de término para 25/11/2024, à vista 
da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução.
Santo Antônio de Jesus, 06 de novembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.375310/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.375310/2023, por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 06 de novembro de 2023. 

FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.345126/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.345126/2023, por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 06 de novembro de 2023. 
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA
EDITAL 68/2023 

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

IDEA n. 294.9.417279/2022
A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c art. 22 da 
Resolução n. 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução n. 23/07 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER o Procedimento Preparatório acima epigrafado em Inquérito Civil, visando 
fi scalizar a regularidade das sucessivas prorrogações do Contrato n. 08/2019 que tem como objeto o fornecimento de combustí-
veis aos veículos da Câmara Municipal de Sapeaçu/BA. 

Sapeaçu/BA, 06 de novembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA
INQUÉRITO CIVIL 

IDEA n. 294.9.417279/2022

RECOMENDAÇÃO N. ___/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que subscreve a presente, no uso de suas atribui-
ções Constitucionais e Legais, em vista do disposto no art. 27, parágrafo único, inc. IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; art. 6º, inc. 
XX, da Lei Complementar nº 75/1993 (de aplicação analógica), e na Resolução nº 164/2017-CNMP, que lhe conferem a legitimi-
dade para expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como, ao respeito aos 
interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, e, 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 37, apregoa que a administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade e efi ciência; 
CONSIDERANDO que o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal apregoa que, ressalvados os casos especifi cados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes. 
CONSIDERANDO que os contratos administrativos se extinguem com o advento do seu termo fi nal; 
CONSIDERANDO que os aditivos para dilação do Pregão Presencial nº 001/2019 foram fi rmados após a vigência do contrato, 
sem que houvesse previsão no instrumento convocatório, contrariando a disposição contratual que previa a improrrogabilidade 
do contrato e, com isso, fi rmados quando não era juridicamente cabível a prorrogação; 
CONSIDERANDO que as prorrogações se deram quando o prazo de vigência do contrato se encontrava expirado e, com isso, 
ocorreram sucessivas recontratações sem licitação, infringindo os arts. 2º e 3º da Lei nº 8.666/1993 e o art. 37, XXI, da CRFB 
(Acórdão 1.936/14, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, DOU 23.07.2014, Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e 
Contratos do TCU n. 207); 
CONSIDERANDO que as sucessivas prorrogações do Pregão Presencial nº 001/2019 foram irregularmente iniciadas e conclu-
ídas no mesmo dia; 
CONSIDERANDO que houve grave ofensa às normas legais, aos princípios da administração pública e à competitividade dos 
procedimentos licitatórios, com especial violação ao art. 37 da CRFB e ao disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993; 

CONSIDERANDO que a averiguação dos fatos que confi gurem ofensa às normas gerais de licitação é dever da Administração 
Pública e que a continuidade dessas situações gera grave dano ao erário, além de comprometer a moralidade e efi ciência do 
serviço público;
CONSIDERANDO que as prorrogações ilegais do Pregão Presencial nº 001/2019, constituem a recontratação do objeto con-
tratual sem licitação e confi guram, em tese, ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, previsto no art. 11, caput, da LIA (Lei nº 8.429/1992), in verbis: “Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade 
e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: […] V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concor-
rencial de concurso público, de chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto 
ou indireto, ou de terceiros”; 
CONSIDERANDO que a recontratação sem licitação também confi gura, em tese, ato de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário municipal, previsto no art. 10, caput, da LIA; 
RECOMENDA Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Sapeaçu/BA que: 
a) Promova a rescisão do contrato fi rmado com a M.C. COMERCIO DE GAS GLP LTDA, relativamente ao aditivo de prorrogação 
do Pregão Presencial nº 001/2019, dentro do prazo máximo de 30 dias; 
b) Promova a defl agração de novo procedimento licitatório para a aquisição de combustíveis, no prazo de 30 dias. 
c) A partir do recebimento da presente, abstenha-se de promover a prorrogação de contratos administrativos após a vigência 
contratual e sem que haja previsão no instrumento convocatório 

d) A partir do recebimento da presente, deverá observar, em todas as prorrogações dos contratos administrativos, o cumprimento 
dos seguintes requisitos: (i) justifi cativa por escrito; (ii) autorização da autoridade competente para celebração do contrato; (iii) 
manutenção das demais cláusulas do contrato; (iv) necessidade de manutenção das condições de habilitação pelo contratado; 
(v) prorrogação somente pode ocorrer nos casos expressamente previstos na Lei; (vi) existência de previsão para prorrogação 
no edital e no contrato; (vii) o procedimento de prorrogação deverá ser iniciado e concluído dentro do prazo de vigência contra-
tual; (viii) interesse da Administração e do contratado declarados expressamente; (ix) vantagem da prorrogação devidamente 
justifi cada e comprovada nos autos do processo administrativo, com preço contratado compatível com o mercado fornecedor.
e) O Ministério Público do Estado da Bahia ADVERTE que a presente recomendação dá ciência e constitui em mora (DOLO) os 
destinatários quanto às providências solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar ao manejo 
de todas as medidas administrativas e ações judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, inclusive, responsabilização civil, ad-
ministrativa e mesmo criminal dos agentes que derem causa ao descumprimento. 
f) Encaminhe-se cópia pessoalmente ao(s) destinatário(s). 

g) Fixa-se o prazo de 05 (cinco) dias para que os destinatários informem ao Ministério Público o acatamento da presente reco-
mendação, encaminhando-se os esclarecimentos detalhados, registros fotográfi cos e demais documentos acerca das providên-
cias adotadas para seu cumprimento.
h) Para ciência, seja a presente encaminhada para o setor de imprensa do Ministério Público, para que dê ampla divulgação. 
Sapeaçu, Bahia, 06 de novembro de 2023. 

ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA
EDITAL 69/2023 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA n. 003.9.4208/2023

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas pelo inciso III, do artigo 129, da Constituição Federal; do art. 50, inciso IV, da Resolução n. 
011/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e Art. 7º da Resolução n. 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER a Notícia de Fato acima epigrafada em Procedimento Adminis-
trativo, que tem como objeto apurar supostas irregularidades em concurso público do município de Sapeaçu/BA.

Sapeaçu/BA, 06 de novembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 034/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Inquérito Civil nº 321.9.159954/2016, cujo objetivo é apurar a supressão de 2,26HA a cortes seletivos e cortes rasos de árvores 
das espécies unha de gato e angiquinho, na Fazenda Caiçara, situada no bioma Caatinga, no Município de Iraquara.  
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 035/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito 
Civil nº 321.9.166303/2019, cujo objetivo é apurar suposta lesão ao meio ambiente consistente na perfuração de poços tubulares, 
sem autorização do órgão ambiental competente, pelo sr. Jorge Paulo de Miranda, no Município de Iraquara/Ba.  
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 036/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inqué-
rito Civil nº 321.9.91321/2017 , cujo objetivo é apurar supostas irregularidades no município de Souto Soares/BA, notadamente 
no que tange à ocorrência de contratações sem a realização de Concurso Público e Processo Seletivo Simplifi cado na referida 
municipalidade, noticiada em 2017. 
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 037/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito 
Civil nº 003.0.11581/2016, apurar a supressão de vegetação nativa e captação de água sem autorização do órgão ambiental 
competente, na Fazenda Cangussu e área contígua a esta propriedade, localizada na Zona Rural de Iraquara.  
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 038/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do In-
quérito Civil nº 003.0.19405/2012, com o objetivo de apurar supostas irregularidades na organização e funcionamento da gestão 
do Sistema Municipal de Saúde de Souto Soares/BA.  
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 
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EDITAL 039/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito 
Civil nº 321.9.112236/2017, com o objetivo de apurar suposta prática de nepotismo no âmbito do Poder Executivo do Município 
de Iraquara/Ba. 
Iraquara, 06 de novembro de 2023.
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 039/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito 
Civil nº 152.0.133679/2016, com o objetivo de aferir a regularidade jurídica e a adequação ambiental do empreendimento Posto 
Palmeiras Derivados de Combustíveis LTDA – EPP, localizado em Palmeiras-BA. 
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 040/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Inquérito Civil nº 321.9.51362/2018, com o objetivo de apurar a suposta prática de ato de improbidade administrativa, consistente 
na violação ao princípio da impessoalidade, cometido pelo ex-gestor ADRIANO DE QUEIROZ ALVES no exercício de 2016, no 
Município de Palmeiras. 
Iraquara, 06 de novembro de 2023. 
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 041/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do In-
quérito Civil nº 719.9.19280/2017, com o objetivo de apurar a rejeição de contas da Prefeitura Municipal de Palmeiras, referente 
ao exercício fi nanceiro de 2014, de responsabilidade do Sr. Adriano de Queiroz Alves, pelo Plenário da Câmara Municipal, que 
acatou o Parecer Prévio do TCM. 
Iraquara, 06 de novembro de 2023. 
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 042/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito 
Civil nº 321.9.158287/2018, com o objetivo de apurar a ocorrência de eventuais irregularidades na administração/ execução do 
Projeto “Saúde é Vida”, iniciado em 2010, no município de Palmeiras/BA, aptas a confi gurar violação de princípios administrati-
vos/dano ao erário.  
Iraquara, 06 de novembro de 2023.  
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES  
Promotora de Justiça 

EDITAL 043/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inqué-
rito Civil nº 207.9.181562/2017, com o objetivo de apurar supostos atos de improbidade administrativa, consistentes na prática 
de possíveis irregularidades no processo licitatório referente ao Pregão Presencial nº 14/2017, ocorrido em 2017, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Palmeiras/BA, durante a gestão do Prefeito Ricardo Oliveira Guimarães. 
De Lençóis-BA p/ Iraquara-BA, 10 de julho de 2023 

ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO 
Promotor de Justiça 
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EDITAL 044/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito 
Civil nº 321.9.225595/2019, com o objetivo de apurar as condições educacionais do município de Iraquara/BA, notadamente no 
que tange às supostas irregularidades no funcionamento, qualidade de ensino e na escolha da equipe de profi ssionais do Grupo 
Escolar Odilon Torres, aptos a confi gurar eventuais atos de improbidade administrativa/ violação de Princípios.

De Lençóis-BA p/ Iraquara-BA, 12 de julho de 2023  
ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO 
Promotor de Justiça 

EDITAL 119/2023 
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, especifi camente a estabelecida pelo art. 4.º, caput e § 4º, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, CIENTIFICA a todos os interessados acerca da PROMOÇÃO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO da 
Notícia de Fato n° 152.9.97989/2022, que visava apurar supostas irregularidades na transição de gestão do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) de Lençóis para o biênio 2021-2022, inclusive para fi ns de recurso, cujas 
razões escritas deverão ser apresentadas no prazo de 10 (dez) dias na secretaria deste órgão ou via o endereço eletrônico: 
lencois@mpba.mp.br.  
Lençóis (BA), 06 de novembro de 2023. 
Sóstenys Marinho Barreto 
Promotor de Justiça

EDITAL 070/2023 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, com fundamento art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio deste Edital, a todos quantos 
possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo do Procedimento Administrativo nº 719.9.238492/2022 por 01 (um) ano, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Seabra/BA, 05 de novembro de 2023. 
Sóstenys Marinho Barreto 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL 071/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA, por intermédio do Promotor de Justiça que este subs-
creve, no uso de atribuições legais, com fundamento art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio des-
te Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo do Procedimento Adminis-
trativo nº 719.9.109943/2022 por 01 (um) ano, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 

Seabra/BA, 05 de novembro de 2023. 
Sóstenys Marinho Barreto 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL 072/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA, por intermédio do Promotor de Justiça que este subs-
creve, no uso de atribuições legais, com fundamento art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio des-
te Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo do Procedimento Adminis-
trativo nº 719.9.25371/2021 por 01 (um) ano, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
 Seabra/BA, 05 de novembro de 2023.  
Sóstenys Marinho Barreto 
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAGUARARI
EDITAL nº 112/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 127.0.235278/2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve o presente, com am-
paro ao disposto na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, assim como na Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Sr. GENI-
VALDO FERREIRA DA SILVA e a todos eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento IDEA 127.0.235278/2016 
inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por 
intermédio do endereço eletrônico (e-mail): jaguarari@mpba.mp.br

Jaguarari, 06 de novembro de 2023. 
ALISON DA SILVA ANDRADE 
Promotor de Justiça
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1ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
Instauração de Procedimentos Administrativo IDEA N. 693.9.443564/2023.
Assunto: Família.
Objeto do Procedimento: Acompanhar e fi scalizar a situação da Sra. Larisse Pâmela Bispo da Silva, pessoa com defi ciência resi-
dente no Brejão da Caatinga, Campo Formoso, a qual, segundo denúncias apresentadas a este Ministério Público, está sofrendo 
maus tratos por parte de sua genitora Lucinete Bispo da Silva.
Município: Campo Formoso-BA.
Interessados: CREAS, Larisse Pamela Bispo da Silva.
Data da instauração: 05 de novembro de 2023.

Edital n. 81 – COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO IDEA N. 003.9.395115/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve o presente, com am-
paro ao disposto na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, assim como na Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos interes-
sados que foi promovido o arquivamento da Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.395115/2023, instaurada em 02/10/2023, a qual teve 
por fi nalidade apurar a aferição da qualidade da telefonia no Município de Campo Formoso em conformidade com os parâmetros 
propostos pela ANATEL, para, querendo, apresentem eventuais razões recursais ou juntada de documentos, no prazo de 10 
(dez) dias, para o e-mail institucional pj.campoformoso@mpba.mp.br.
Campo Formoso-BA, 06 de novembro de 2023.
Alison da Silva Andrade
Promotor de Justiça em substituição na 1ª PJ CAMPO FORMOSO

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.0.151853 /2013
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no exercício de subs-
tituição na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, com fulcro no art. 4º, inciso III, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica 
o arquivamento do presente inquérito civil, instaurado para apurar “suposta improbidade administrativa praticada pelo Presidente 
da Câmara de Vereadores de Serrinha, em virtude da ausência de transparência no sítio eletrônico ofi cial”, destacando que, até 
a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apre-
sentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos respectivos autos.
Serrinha, 1ª de novembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 003.9.399858/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no exercício de substi-
tuição na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, prorroga, pelo prazo de 
90 dias, a presente notícia de fato, diante da necessidade de ofi ciar ao Prefeito de Barrocas solicitando a remessa do contrato 
fi rmado com a Santa Casa de Misericórdia de Serrinha, acompanhado do processo de pregão eletrônico nº 24/2023.
Serrinha, 1º de outubro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 003.9.399874/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no exercício de substitui-
ção na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017 e art. 13 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, prorroga, pelo prazo de 90 
dias, a presente notícia de fato, diante da necessidade de outras diligências.
Serrinha, 1º de outubro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 003.9.339319/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no exercício de substi-
tuição na 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha, com fulcro no art. 4º, inciso III, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica o 
arquivamento do presente inquérito civil, instaurado para apurar “suposta irregularidade na contratação da empresa Nunes Auto 
Peças de Barrocas LTDA EPP pelo Município de Barrocas, no Processo Administrativo n. 0208/2021, no valor de R$ 120.600,00 
(cento e vinte mil e seiscentos reais), tendo como objeto o fornecimento de gás medicinal para uso do Hospital Municipal e am-
bulâncias de Barrocas”, destacando que, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos respectivos autos.
Serrinha, 06 de novembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no exercício de substituição
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.371527/2023 
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.
serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.371527/2023, o qual tem como objeto a divulgação de 
folder/panfl etos de ação da Secretaria de Saúde do Município de Serrinha com o nome e foto da servidora Priscylla Sancho, o 
que é vedado pela Constituição Da República Federativa do Brasil. 
Serrinha/Ba, 01 de novembro de 2023. 
RITA TOURINHO 
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.381038/2022 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos da resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possam interessar a 
prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.381038/2022, que tem como objeto para apurar suposta omissão no fornecimento 
de medicamentos para a pessoa idosa Antônio Evangelista A de Souza. Serrinha/Ba, 26 de setembro de 2023. 
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES 
Promotora de Justiça – em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A Promotoria de Justiça de Retirolândia/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo quarto, inciso terceiro, da Resolução do CNMP nº 174/2017, bem como do artigo 15, 
inciso quarto, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Es-
tado da Bahia, comunica, através deste Edital, aos interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 
003.9.248505/2023.
Retirolândia, 1 de novembro de 2023
Grace Inaura da Anunciação Melo
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 136/2023 – MEIO AMBIENTE

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, NOTIFICAR 
o SENHOR ROBERTO OLIVEIRA RAMOS, representante, para que apresente, no prazo de 10(dez) dias, informações atuali-
zadas acerca de prática de poluição sonora em razão de atividades do templo religioso Igreja Assembleia de Deus (“Igreja da 
Malhadinha”), situada na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, Bairro Santo Antonio, Candeias/BA, podendo ser enviadas as 
informações para o endereço eletrônico candeias@mpba.mp.br.
Candeias/BA, 06 de novembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça

EDITAL nº 137/2023 – URBANISMO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 127, Caput, e 129, 
II, CF, no artigo 8º, inciso IV, da Resolução CNMP nº 174/2017, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, co-
municar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.254372/2023, que 
tem por objeto acompanhar resposta que remanesce acerca de consulta ao CAOPAM quanto ao acúmulo de cargo de Secretaria 
Municipal com o de Presidente de Conselho Municipal.
Candeias/BA, 06 de novembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 034/2023 – EDUCAÇÃO

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º, Inciso II, da Resolu-
ção nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar 
a conversão da Notícia de Fato registrada no IDEA sob o número 696.9.231272/2023 em Procedimento Administrativo, tendo como 
objeto acompanhar questão suscitada sobre a distribuição dos Precatórios do FUNDEF repassados ao município de Candeias.
Candeias/BA, 06 de novembro de 2023.

Thiago Lisboa Bahia 
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
Inquérito Civil Idea 003.9.105641/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, Titular da 1ª PROMOTORIA DE JUS-
TIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE-BA, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e art. 20 da Resolução nº 06/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão 
do Inquérito Civil em epígrafe, por mais 01 (um) ano, considerando a complexidade dos fatos investigados, bem como que ainda 
restam diligências imprescindíveis para a conclusão do feito.

São Francisco do Conde-BA, 06 de novembro de 2023

Adriana Patrícia Cortopassi Coelho 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 91/2023 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 709.9.166157/2019

A 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promotora de Justiça titular, no uso de suas atribuições legais e 
em atenção aos artigos 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem, por meio deste edital, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclu-
são, por 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA nº 709.9.166157/2019, instaurado para acompanhar o cumprimento 
das obrigações assumidas nas cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado no bojo do Inquérito Civil IDEA nº 
003.9.219653/2017, nos termos do despacho colacionado aos autos.

Simões Filho, 06 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 92/2023 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 709.9.371563/2021

A 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promotora de Justiça titular, no uso de suas atribuições legais 
e em atenção aos artigos 9º da Resolução nº 023/2007 do CNMP e 41 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem, por meio deste edital, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Inquérito Civil IDEA nº 709.9.371563/2021, instaurado para apurar “notícia de 
supostas ilegalidades na Dispensa de Licitação nº 0053/2020 (Processo Administrativo nº 5046/2020, Contrato nº 047/2020), 
condutas que, caso comprovadas, podem confi gurar atos de improbidade administrativa”;, nos termos do despacho colacio-
nado aos autos.

Simões Filho, 06 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 93/2023 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.337051/2023 

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 4º, III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 15, IV, da Resolução nº 011/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMEN-
TO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.337051/2023, iniciada a partir de denúncia registrada, em 19 de agosto de 2023, no Sistema 
de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia sob o número de protocolo FPI30526, e direcionada ao 
CEACON/MPBA, em que o Noticiante relata que fez “concuso publico prefeitura simoes fi lho parece houve fraude gostaria que 
o mp investigasse e se encontrar algum ilícito pedisse a anulação do certame” (sic), nos termos da promoção colacionada aos 
autos principais.

Simões Filho, 06 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.447 - Disponibilização: terça-feira, 7 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 565

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MEDEIROS NETO, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 10, da Resolução nº 23, de 2007, do CNMP, INFORMA a Sra. 
Arlete da Rocha Oliveira Costa, ao Município de Medeiros Neto e a quem interessar sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
registrado no IDEA sob o nº 168.9.29773/2020, o qual visa investigar supostas irregularidades consubstanciadas em vícios es-
truturais na Escola Municipal Humberto de Alencar Castelo Branco, na Cidade de Medeiros Neto/BA.
Teixeira de Freitas, 18 de outubro de 2023.
MOISÉS GUARNIERI DOS SANTOS
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL 30/2023
PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA Nº 185.9.220952/2019
Objeto: Apurar suposta omissão dos poderes públicos na prevenção de ilícitos ambientais relativos à poluição sonora, bem como 
a fi m de identifi car e responsabilizar os agentes das possíveis condutas ilícitas;
Enquadramento jurídico: art. 54 da Lei 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais);
Investigado: A apurar.
Representantes: Cidadãos mucurienses.

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, INFORMA aos Presidentes do Conselho Tutelar 01 e 02 deste Município e a quem mais possa 
interessar sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 708.9.169547/2020.
Teixeira de Freitas, 13 de setembro de 2023.
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotor de Justiça

CIENTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MUCURI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, inciso I da Resolução nº 174 do CNMP e no art. 
15, inciso I, da Resolução nº 11/2022 do OECPJ-MPBA, do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA AO SR. MAR-
CELO SOUZA OLIVEIRA E A QUEM MAIS INTERESSAR, que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 
003.0.35935/2010 com o objetivo de apurar supostas irregularidades no fornecimento de colírios de uso contínuo aos pacientes 
portadores de glaucoma em mutirão realizado em 27 de agosto de 2022 no município de Mucuri/BA. 
Mucuri 6 de novembro de 2023.
Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPARICA, por meio 
do Promotor de Justiça em substituição, Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possa interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial abaixo, tendo os interessados 
o período de 10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br

Notícia de Fato nº 648.9.441160/2023
Promoção de Arquivamento
Área: Cível
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente
Data: 01-11-2023
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu seu objeto.

Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior
Itaparica, 06-11-2023
 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PROTOCOLO IDEA 597.9.291583/2023.
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER a presente Notícia de Fato de protocolo IDEA nº 597.9.291583/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO instaurado para acompanhar e garantir o fornecimento de água tratada na localidade 
de Sarapuí, distrito de Maricoabo, em Valença, bem como apurar a eventual a omissão no poder público, bem como as medidas 
a serem adotadas para corrigir os problemas identifi cados no sistema de abastecimento de água, para que sejam realizadas as 
diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, consignando o 
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prazo máximo de 01 (um) ano para seu encerramento, sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos do art. 7º e art. 3º, caput, da Resolução 174 do CNMP. 
Valença, 06 de novembro de 2023.
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de Justiça Titular
 
PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA Nº 003.9.382827/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto da 3ª Promotoria de Justi-
ça de Gandu, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 13 da Resolução 181/2017, do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO para conclusão da PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, 
a contar da presente data.
Gandu-Bahia, 10 de outubro de 2023
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA Nº 003.9.174538/2014
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 3ª Promotoria de 
Justiça de Gandu, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 13 da Resolução 181/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGA-
ÇÃO DO PRAZO para conclusão da PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) 
dias, a contar da presente data.
Gandu-Bahia, 24 de outubro de 2023
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de Justiça em substituição
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO nº 204/2023
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA – 3ª PJ
PRORROGAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL nº 648.9.120387/2020
 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições legais, na 
forma do art. 11º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 193/2018 do 
CSMP, vem, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais 01 (um) ano, o prazo de investigação e conclu-
são do Inquérito Civil nº 648.9.120387/2020, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais 
para o encerramento de sua instrução, pelas razões acima expostas determinando a comunicação por escrito ao Presidente do 
Conselho Superior, na forma do art. 41, da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, e à 
Corregedoria Geral.
 
Itaparica, 15 de julho de 2023.
MARIA ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA VILELA
Promotora de Justiça - 3ªPJ

EDITAL Nº 358/2023
 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 53 da resolução 
nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 09 de agosto 
de 2023, o prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 597.9.322065/2022, instaurado a fi m de acom-
panhar a execução das providências determinadas na sentença proferida no bojo dos autos nº 0500869-24.2018.8.05.0271, 
em face da imprescindibilidade da conclusão da seguinte diligência: expedição de ofício ao município de Cairu/BA.
 
Valença/BA, 06 de novembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 359/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público nº 11/2022, comunica aos senhores RAFAEL RAMIRES DA ROSA, MARIANA CAROLINE BECKER INÁ-
CIO, CARLOS CUNHA NETO, ROSANGELA APARECIDA BECKER INACIO, MARCOS VINICIUS BECKER INACIO, RODRIGO 
CUNHA CAMPOS, EDOARDO TIRATERRA, MELINA LUBIANA NASCIMENTO, VANESSA SENEM,ULLE MATOS, RENATA SIL-
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VA FERNANDES, MATEUS ROCHA NESSE, GEORGIA PAULA PATRÍCIA BECKER, ANA ARENAS, FERNANDO ACOSTA WE-
BER, MARCOS SANTANA, DEMERSON SANTOS CARVALHO, A ASSOCIAÇÃO DE SURF DE MORRO DE SÃO PAULO, a SO-
CIEDADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, 
que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia 
de Fato nº 003.9.397973/2023, instaurada em virtude de várias representações, as quais informaram que a EMBASA, empresa 
responsável pelo saneamento básico, juntamente com o Poder Público, está lançando, indevidamente, esgoto na Primeira Praia, 
Distrito de Morro de São Paulo, Cairu/BA, causando poluição e problema dermatológico em crianças que utilizam as águas marinhas.
 
Valença/BA, 06 de novembro de 2023.
 
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

Publicação de prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo - 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da 
Conquista-BA

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA 
Nº 644.9.185792/2022, que visa acompanhar e defender os direitos da pessoa idosa, NAIR PEREIRA DA LUZ, em situação de 
vulnerabilidade social, decorrente de confl itos familiares. 
Vitória da Conquista/BA, 03 de novembro de 2023. 

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 

Publicação de prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo - 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da 
Conquista-BA

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA Nº 
644.9.196218/2022, que visa apurar suposto crime de discriminação em razão do gênero perpetrado contra Yara Pérola Brito 
Aguiar. 
Vitória da Conquista/BA, 03 de novembro de 2023. 

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO
Promotora de Justiça 

Publicação de prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo - 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da 
Conquista-BA

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA Nº 
644.9.407682/2022, que visa apurar notícia oriunda da Secretaria Municipal de Saúde de que as clínicas de hemodiálise contra-
tadas vêm relatando a difi culdade de encontrar soluções de desabastecimento, em razão da falta de insumos básicos. 
Vitória da Conquista/BA, 06 de novembro de 2023. 

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 


